
 

 

 
 

 

 

AO MM. JUÍZO DA PRIMEIRA ESCRIVANIA CÍVEL DA COMARCA DE 

PEIXE/TO 

 

Recuperação Judicial n. 0000904-65.2025.8.27.2734 

 

ADRIANO HENRIQUE DA CONCEIÇÃO LIMA, 

administrador judicial nomeado nos autos em epígrafe, no exercício das 

atribuições previstas na Lei nº 11.101/2005, vem, respeitosamente, à presença de 

Vossa Excelência, expor e requerer o que segue. 

Em cumprimento às atribuições legais da Administração 

Judicial e em observância às diretrizes estabelecidas pela Recomendação nº 

72/2020 do Conselho Nacional de Justiça, apresenta, para juntada aos autos, a 

documentação referente ao acompanhamento da presente Recuperação Judicial, 

relativa à competência de agosto de 2025, composta pelos seguintes 

documentos: 

1. Anexo I – Relatório da Fase Administrativa; 

2. Anexo II – Relatório Mensal de Atividades – RMA 

(competência agosto/2025), acompanhado das respectivas 

certidões fiscais e trabalhistas utilizadas na análise da 

situação das Recuperandas; 

3. Anexo III – Relatório de Andamentos Processuais; 

4. Anexo IV – Relatório de Incidentes Processuais. 



 

 

 
 

 

 

Esclarece a Administração Judicial que o presente Relatório 

Mensal de Atividades foi elaborado com fundamento na documentação contábil 

disponibilizada pelas Recuperandas, nas informações constantes dos autos, nas 

diligências promovidas por esta Administração Judicial e nas certidões emitidas 

perante os órgãos públicos competentes, buscando proporcionar ao Juízo, aos 

credores e aos demais interessados uma visão técnica, objetiva e transparente 

acerca da situação das Recuperandas durante a competência analisada. 

Informa, ainda, que, em observância aos princípios da 

transparência e da publicidade que norteiam os processos de recuperação 

judicial, o presente relatório também se encontra disponibilizado no sítio 

eletrônico oficial da Administração Judicial, disponível em 

www.limajud.com.br, para consulta dos credores e demais interessados. 

Diante do exposto, requer a Administração Judicial: 

a) a juntada dos relatórios e respectivos anexos aos autos; 

b) a ciência das Recuperandas, dos credores, do Ministério 

Público e dos demais interessados acerca dos documentos 

ora apresentados; 

c) que os relatórios passem a integrar o acompanhamento 

processual da presente recuperação judicial. 

Nestes termos pede e espera deferimento. 

Peixe/TO, 04 de agosto de 2026. 

ADRIANO HENRIQUE DA CONCEIÇÃO LIMA 

Administrador Judicial 

OAB/DF nº 38.733 

https://limajud.com.br/?utm_source=chatgpt.com
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1.1 ANEXO I – RELATÓRIO DA FASE ADMINISTRATIVA 

 

Considerando que, na competência de Agosto de 2025, ainda não havia sido iniciada a 
fase administrativa de verificação de créditos prevista no art. 7º da Lei nº 11.101/2005, não 
houve apresentação de habilitações ou divergências administrativas a serem analisadas pela 
Administração Judicial. 

Assim, o Relatório da Fase Administrativa será apresentado oportunamente, ao 
término da fase administrativa, em observância ao art. 1º da Recomendação nº 72/2020 do 
Conselho Nacional de Justiça. 

 

________________________________________ 
GUILHERME PISSETTE PIAZZA 

Auxiliar Técnico Contábil 
CRC-SC 034798 

 
 

_______________________________________ 
Adriano Henrique da Conceição Lima 

Administrador Judicial 
OAB/DF 38.733 
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1. Há litisconsórcio ativo? SIM 
 1.1 Em caso positivo, identifique a qual devedor se refere o presente relatório. 
 AGROPECUÁRIA VALE DO TOCANTINS LTDA. 
 
2. Este relatório é: 
 2.1  Inicial – NÃO 
 2.1.1  Descreva a atividade empresarial (varejo/indústria/produtor rural/etc.) – A 
atividade da empresa gira em torno da criação de bovinos para corte, visando a 
comercialização para outros criadores e frigoríficos. Consequentemente, investiu na 
expansão das áreas de cultivo para aprimorar a qualidade das pastagens, cultivo de grãos 
como a soja, milho, gergelim e milheto. 
 2.1.2 Descreva a estrutura societária (composição societária/órgãos de 
administração) – A empresa possui a seguinte organização societária: PATRICIA VILELA PATO 
GOMES – Sócio administrador e FLAVIO GOMES DA SILVA – Sócio. 
 2.1.3 Observações – INEXISTEM OBSERVAÇÕES 
 2.2  Mensal – SIM - ESTE RELATÓRIO DEMONSTRA O ANDAMENTO CONTÁBIL DO 
MÊS DE AGOSTO DE 2025 - CONFORME DOCUMENTOS DOS AUTOS E DOCUMENTOS 
ENVIADOS AO ADMINISTRADOR JUDICIAL. 
 2.2.1 Houve alteração da atividade empresarial?  
 Não foi noticiada alteração na atividade empresarial até a data de confecção deste 
relatório.  

Conforme consulta atualizada ao Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), a 
Recuperanda possui as seguintes atividades econômicas registradas: 
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2.2.2 Houve alteração na estrutura societária e dos órgãos de administração?  
 Não foi noticiada alteração na estrutura societária empresarial até a data da 
confecção deste relatório mensal de atividades.  

De acordo com consulta ao Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), a 
composição societária atual é a seguinte: 

 

 
 

 2.2.3 Houve abertura ou fechamento de estabelecimentos?  
Até o momento da elaboração deste relatório, não foi noticiada a abertura ou o 

fechamento de estabelecimentos. 
 
 2.2.4 Quadro de funcionários – A empresa não possui funcionários até a presente 
data. 
 2.2.4.1 Número de funcionários/colaboradores total – INEXISTE. 
 2.2.4.1.1 Número de funcionários CLT – INEXISTE. 
 2.2.4.1.2 Número de pessoas jurídicas – INEXISTE. 
   

2.2.5 Análise dos dados contábeis e informações financeiras 
    

2.2.5.1 Ativo 
 
As contas do Ativo representam o conjunto de bens e direitos da empresa, de toda 

natureza, sendo sua composição fundamental para avaliar a capacidade de geração de liquidez 
e a estrutura patrimonial da Recuperanda. De forma geral, quanto maiores os valores 
registrados no Ativo, maior tende a ser o poder de recuperação e solvência da empresa. 
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Ativo 08/2025 – Disponibilizado pela recuperanda 
 
 

 
 2.2.5.2 Passivo  
 

As contas do Passivo representam o conjunto de obrigações e dívidas da empresa, 
abrangendo compromissos de natureza tributária, trabalhista, financeira e operacional. A 
interpretação de sua estrutura permite aferir o nível de endividamento e o grau de 
responsabilidade financeira da Recuperanda. De forma geral, quanto maiores os valores 
registrados no Passivo, maior o volume de obrigações a serem cumpridas. 
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Passivo 08/2025 – Disponibilizado pela recuperanda 
 
 
 2.2.5.2.1 Extraconcursal 

O Passivo Extraconcursal compreende as obrigações que não se sujeitam aos efeitos da 
recuperação judicial, por decorrerem de obrigações de natureza própria (como tributárias, 
fiduciárias, trabalhistas em certos casos) ou por terem sido constituídas após o ajuizamento da 
recuperação judicial. 
 A Administração Judicial solicitou informações acerca do passivo extraconcursal e 
informara nos relatórios subsequentes. 
 
 2.2.5.2.1.1 Fiscal 

A Administração Judicial procedeu ao acompanhamento da situação fiscal da 
Recuperanda mediante análise das certidões emitidas pelos órgãos fazendários competentes 
enviadas pela Recuperanda. 

Conforme informado no relatório anterior, permanece constatada a regularidade 
perante a Receita Federal do Brasil, Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço – FGTS e Justiça do Trabalho, inexistindo débitos fiscais federais 
ou inscrições em Dívida Ativa da União, conforme documentação constante dos autos e dos 
anexos. 

Quanto à situação perante o Município de Turvânia/GO, a Recuperanda informou à 
Administração Judicial que já está adotando providências visando à regularização da Certidão 
Positiva de Débitos Tributários e Dívida Ativa Municipal. Até a data de encerramento deste 
relatório, entretanto, não foi apresentada documentação comprobatória da efetiva 
regularização, razão pela qual a situação permanecerá sob acompanhamento desta 
Administração Judicial (ANEXO). 
 2.2.5.2.1.1.1  Contingência 
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Permanece a informação constante do relatório anterior quanto à inexistência de 
contingências tributárias perante a Receita Federal do Brasil, Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional, FGTS e Justiça do Trabalho. 

Em relação ao Município de Turvânia/GO, permanece registrada a existência de 
pendência tributária indicada na certidão anteriormente analisada. Embora a Recuperanda 
tenha comunicado que está promovendo sua regularização, não houve comprovação 
documental da baixa da pendência até a conclusão deste relatório, motivo pelo qual a 
Administração Judicial continuará acompanhando a evolução da situação fiscal (ANEXO). 
 

2.2.5.2.1.1.2 Inscrito na dívida ativa 
Em relação às inscrições em dívida ativa, permanece verificado que: 

• União (PGFN): inexistem inscrições em Dívida Ativa da União;  
• Município de Turvânia/GO: permanece registrada inscrição em dívida ativa municipal, 

conforme certidão anteriormente analisada.  

A Recuperanda informou que está adotando providências para regularização da 
pendência municipal. Todavia, até a finalização deste RMA não foi apresentada certidão 
atualizada que comprove a extinção da inscrição ou a regularização da situação fiscal, 
permanecendo o acompanhamento por esta Administração Judicial. 

 2.2.5.2.1.2 Cessão fiduciária de títulos/direitos creditórios 
 
 A cessão fiduciária tem por objeto direitos sobre bens móveis e títulos de crédito. 
Nessa modalidade de garantia, há a transferência da titularidade desses direitos do devedor-
cedente ao credor-cessionário, mantendo este a propriedade resolúvel do bem ou direito até o 
adimplemento integral da obrigação principal. 
 A recuperanda informou inexistir. 
 
 2.2.5.2.1.3 Alienação fiduciária 
 
 A alienação fiduciária é uma forma de garantia em que o bem objeto da alienação 
permanece em posse do devedor, mas com a propriedade transferida ao credor até o 
cumprimento integral da obrigação. Trata-se de garantia real bastante comum em contratos 
de financiamento de veículos, máquinas ou imóveis. 
 A recuperanda informou inexistir. 
 
 2.2.5.2.1.4 Arrendamentos mercantis 
 

O arrendamento mercantil (leasing) é um contrato pelo qual uma das partes 
(arrendador) cede à outra (arrendatária) o direito de uso de um bem, mediante pagamento 
periódico, com possibilidade de aquisição ao final do contrato. Essa modalidade é comum para 
ativos como veículos, máquinas e equipamentos. 

A recuperanda informou inexistir. 
 

 2.2.5.2.1.5 Adiantamento de contrato de câmbio (ACC) -   
 

O Adiantamento sobre Contrato de Câmbio (ACC) é uma linha de crédito concedida ao 
exportador antes do embarque da mercadoria, tendo como base o contrato de câmbio 
firmado com instituição financeira. Trata-se de uma importante fonte de capital de giro nas 
operações de exportação. 
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A recuperanda informou inexistir. 
 

 2.2.5.2.1.6 Obrigação de fazer 
 
A obrigação de fazer consiste no dever de o devedor realizar determinada ação ou 

prestar serviço em benefício do credor, sendo comum em contratos de prestação de serviço 
ou em cláusulas acessórias de obrigações principais.  

Até o momento da elaboração deste relatório, a Recuperanda não disponibilizou 
informações que evidenciem obrigações classificadas como “de fazer” no período analisado. 

 
 2.2.5.2.1.7 Obrigação de entregar 
 

A obrigação de entregar caracteriza-se pela transferência da posse ou propriedade de 
um bem, móvel ou imóvel, determinado ou determinável. Essa modalidade está 
frequentemente presente em contratos de compra e venda com entrega futura.  

Até a presente data, não foram fornecidos documentos que demonstrem a existência 
de obrigações de entregar assumidas pela Recuperanda. 

 
2.2.5.2.1.8 Obrigação de dar 

 
A obrigação de dar compreende o dever de transferir ao credor o domínio ou a posse 

de um bem, seja ele coisa certa (especificamente identificada) ou coisa incerta (determinada 
por gênero e quantidade).  

Não foram apresentadas informações que permitam identificar obrigações da 
Recuperanda classificadas como “de dar” durante o período de apuração. 

 
2.2.5.2.1.9 Obrigações líquidas  

 
As obrigações ilíquidas são aquelas cujo valor ainda depende de apuração, embora a 

existência da obrigação seja certa. Costumam decorrer de relações jurídicas em que há 
pendência de definição de valores, como ações judiciais com pedidos genéricos ou pendentes 
de cálculo.  

A Recuperanda não apresentou demonstrativos ou registros que evidenciem a 
existência de obrigações ilíquidas durante o período em análise. 

 
2.2.5.2.1.11 Pós ajuizamento da RJ 
As obrigações constituídas após o ajuizamento da recuperação judicial possuem 

natureza extraconcursal, não se sujeitando aos efeitos do processo recuperacional, nos termos 
da Lei nº 11.101/2005. 

Até a data de encerramento deste relatório, conforme as informações prestadas pela 
Recuperanda e os documentos disponibilizados à Administração Judicial, não foram 
identificadas obrigações extraconcursais constituídas após o ajuizamento da recuperação 
judicial que demandem registro específico, permanecendo a matéria sob acompanhamento 
desta Administração Judicial. 

 
2.2.5.2.1.11.1 Tributário 
Até a data de encerramento deste relatório, não foram identificadas obrigações 

tributárias extraconcursais constituídas após o ajuizamento da recuperação judicial, 
conforme as informações prestadas pela Recuperanda e os documentos disponibilizados à 
Administração Judicial. 
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A situação tributária da Recuperanda permanecerá sendo acompanhada por esta 
Administração Judicial nos próximos Relatórios Mensais de Atividades. 

 
 2.2.5.2.1.11.2 Trabalhista 

Até a data de encerramento deste relatório, não foram identificadas obrigações 
trabalhistas extraconcursais constituídas após o ajuizamento da recuperação judicial, 
conforme as informações prestadas pela Recuperanda e os documentos disponibilizados à 
Administração Judicial. 

A Administração Judicial continuará acompanhando a evolução das obrigações 
trabalhistas da Recuperanda durante o curso do processo recuperacional. 
 2.2.5.2.1.11.3 Outros 

Até a data de encerramento deste relatório, não foram identificadas obrigações 
extraconcursais de outra natureza constituídas após o ajuizamento da recuperação judicial, 
conforme as informações prestadas pela Recuperanda e os documentos disponibilizados à 
Administração Judicial. 

Eventuais alterações serão objeto de registro nos próximos Relatórios Mensais de 
Atividades. 
 2.2.5.2.1.11.4 Observações 

As informações constantes deste item foram elaboradas com base nos documentos e 
esclarecimentos disponibilizados pela Recuperanda até a data de encerramento do presente 
relatório. 

A Administração Judicial permanecerá acompanhando a eventual constituição de 
obrigações extraconcursais posteriores ao ajuizamento da recuperação judicial, promovendo a 
atualização das informações nos próximos Relatórios Mensais de Atividades, caso 
sobrevenham fatos novos. 
  
 2.2.5.3 Demonstração de resultados  
 

A Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) é um relatório contábil que evidencia 
a formação do lucro ou prejuízo líquido da empresa, por meio do confronto entre receitas, 
custos e despesas incorridas em determinado período. 
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 2.2.5.4 Observações 
 

2.2.5.4.1 Análise de faturamento 
 
 Em agosto/2025 a recuperanda apresentou um faturamento de R$ 91.101,77, 
representando um aumento de 2% em relação ao mês anterior analisado. 
 

 
 

  
2.2.5.4.2 Análise dos índices de liquidez 

 
Os índices de liquidez são instrumentos de análise financeira que avaliam a capacidade 

da empresa em honrar suas obrigações, a partir da relação entre os seus ativos (direitos 
realizáveis) e seus passivos (exigibilidades).  

Esses indicadores são essenciais para o acompanhamento do desempenho financeiro 
da Recuperanda, especialmente em contextos de crise de caixa, como o enfrentado no curso 
do processo de recuperação judicial. 

Em agosto de 2025 a recuperanda apresenta índices de: 

• Corrente: 1,37. 

• Seca: 1,36. 

• Imediata: 0,08. 

• Geral: 1,93. 
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1. Há litisconsórcio ativo? SIM 
 1.1 Em caso positivo, identifique a qual devedor se refere o presente relatório. 
 SAGRADA FAMILIA TRANSPORTES LTDA 
 
2. Este relatório é: 
 2.1  Inicial – NÃO 
 2.1.1  Descreva a atividade empresarial (varejo/indústria/produtor rural/etc.) – A 
atividade da empresa gira em torno Transporte rodoviário de carga, exceto produtos 
perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e internacional, com intuito de 
centralizar as operações de fretes e carregamentos de seus produtos e insumos, investindo 
na aquisição de veículos para viabilizar a realização de entrega dos produtos vendidos aos 
criadores e frigoríficos que se utilizavam de seus serviços, além de auxílio nas atividades 
internas do Grupo. 
 2.1.2 Descreva a estrutura societária (composição societária/órgãos de 
administração) – A empresa possui a seguinte organização societária: FLAVIO GOMES DA 
SILVA – Sócio administrador e PATRICIA VILELA PATO GOM – Sócio. 
 2.1.3 Observações – INEXISTEM OBSERVAÇÕES 
 2.2  Mensal – SIM – ESTE RELATÓRIO DEMONSTRA O ANDAMENTO CONTÁBIL DO 
MÊS DE AGOSTO DE 2025 - CONFORME DOCUMENTOS DOS AUTOS E DOCUMENTOS 
ENVIADOS AO ADMINISTRADOR JUDICIAL. 
 2.2.1 Houve alteração da atividade empresarial?  
 Não foi noticiada alteração na atividade empresarial até a data de confecção deste 
relatório.  

Conforme consulta atualizada ao Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), a 
Recuperanda possui as seguintes atividades econômicas registradas: 
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  2.2.2 Houve alteração na estrutura societária e dos órgãos de 
administração?  
 Não foi noticiada alteração na estrutura societária empresarial até a data da 
confecção deste relatório mensal de atividades.  

De acordo com consulta ao Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), a 
composição societária atual é a seguinte: 

 
  2.2.3 Houve abertura ou fechamento de estabelecimentos?  

Até o momento da elaboração deste relatório, não foi noticiada a abertura ou o 
fechamento de estabelecimentos. 
 
  2.2.4 Quadro de funcionários – A empresa não possui funcionários até a 
presente data. 
  2.2.4.1 Número de funcionários/colaboradores total – INEXISTE. 
  2.2.4.1.1 Número de funcionários CLT – INEXISTE. 
  2.2.4.1.2 Número de pessoas jurídicas – INEXISTE. 
 
  2.2.5 Análise dos dados contábeis e informações financeiras 
 
  2.2.5.1 Ativo 

 
As contas do Ativo representam o conjunto de bens e direitos da empresa, de toda 

natureza, sendo sua composição fundamental para avaliar a capacidade de geração de liquidez 
e a estrutura patrimonial da Recuperanda. De forma geral, quanto maiores os valores 
registrados no Ativo, maior tende a ser o poder de recuperação e solvência da empresa. 
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Ativo 08/2025 – Disponibilizado pela recuperanda 

 
 2.2.5.2 Passivo  
 

As contas do Passivo representam o conjunto de obrigações e dívidas da empresa, 
abrangendo compromissos de natureza tributária, trabalhista, financeira e operacional. A 
interpretação de sua estrutura permite aferir o nível de endividamento e o grau de 
responsabilidade financeira da Recuperanda. De forma geral, quanto maiores os valores 
registrados no Passivo, maior o volume de obrigações a serem cumpridas. 
 

 
Passivo 08/2025 – Disponibilizado pela recuperanda 
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 2.2.5.2.1 Extraconcursal 
 

O Passivo Extraconcursal compreende as obrigações que não se sujeitam aos efeitos da 
recuperação judicial, por decorrerem de obrigações de natureza própria (como tributárias, 
fiduciárias, trabalhistas em certos casos) ou por terem sido constituídas após o ajuizamento da 
recuperação judicial. 

A recuperanda informou inexistir credores extraconcursais. 
 

 2.2.5.2.1.1 Fiscal 
A Administração Judicial procedeu ao acompanhamento da situação fiscal da 

Recuperanda mediante análise das certidões emitidas pelos órgãos fazendários competentes 
encaminhadas pela Recuperanda. 

Permanece constatado que a Recuperanda possui Certidão Positiva com Efeitos de 
Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, indicando a 
existência de débitos administrados pela Receita Federal do Brasil com exigibilidade suspensa, 
objeto de decisão judicial, parcelamento, garantia ou outra hipótese legal que autoriza a 
emissão da referida certidão, inexistindo, contudo, inscrições em Dívida Ativa da União. 

Verificou-se, ainda, a manutenção da regularidade perante o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço – FGTS e perante a Justiça do Trabalho, conforme documentação 
apresentada. 

Quanto à situação perante o Município de Trindade/GO, permanece registrada a 
existência de Certidão Positiva de Débitos. A Recuperanda informou à Administração Judicial 
que está adotando as providências necessárias para regularização da pendência fiscal 
municipal. Todavia, até a data de encerramento deste relatório, não foi apresentada 
documentação comprobatória da efetiva regularização, razão pela qual a situação 
permanecerá sob acompanhamento desta Administração Judicial (ANEXO). 
 
 2.2.5.2.1.1.1 Contingência  

Até a data de encerramento deste relatório, a Administração Judicial não recebeu 
documentação específica acerca da existência de autos de infração, processos administrativos 
fiscais ou demandas judiciais tributárias envolvendo a Recuperanda. 

Permanecem evidenciados, contudo, débitos federais com exigibilidade suspensa, 
aptos à emissão de Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, bem como pendência fiscal 
perante o Município de Trindade/GO. 

Embora a Recuperanda tenha informado que está promovendo a regularização da 
pendência municipal, não foi apresentada documentação comprobatória da baixa da restrição 
até a conclusão deste relatório, permanecendo a situação sob acompanhamento desta 
Administração Judicial (ANEXO). 
 

2.2.5.2.1.1.2 Inscrito na dívida ativa 
Conforme verificado nas certidões fiscais analisadas: 
• União (PGFN): não foram constatadas inscrições em Dívida Ativa da União; 
• Município de Trindade/GO: permanece registrada Certidão Positiva de Débitos 

Municipais. Entretanto, a certidão apresentada não informa expressamente se os débitos 
encontram-se inscritos em dívida ativa municipal, limitando-se a indicar a existência de 
pendências fiscais. 

A Recuperanda informou que está adotando providências para regularização da 
situação fiscal municipal. Contudo, até a data de encerramento deste relatório, não foi 
apresentada documentação apta a demonstrar a regularização da pendência, permanecendo o 
acompanhamento por esta Administração Judicial. 
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2.2.5.2.1.2 Cessão fiduciária de títulos/direitos creditórios 
 
 A cessão fiduciária tem por objeto direitos sobre bens móveis e títulos de crédito. 
Nessa modalidade de garantia, há a transferência da titularidade desses direitos do devedor-
cedente ao credor-cessionário, mantendo este a propriedade resolúvel do bem ou direito até o 
adimplemento integral da obrigação principal. 

A recuperanda informou inexistir.  
 
2.2.5.2.1.3 Alienação fiduciária 

 
 A alienação fiduciária é uma forma de garantia em que o bem objeto da alienação 
permanece em posse do devedor, mas com a propriedade transferida ao credor até o 
cumprimento integral da obrigação. Trata-se de garantia real bastante comum em contratos 
de financiamento de veículos, máquinas ou imóveis. 

A recuperanda informou inexistir. 
 
2.2.5.2.1.4 Arrendamentos mercantis 

 
O arrendamento mercantil (leasing) é um contrato pelo qual uma das partes 

(arrendador) cede à outra (arrendatária) o direito de uso de um bem, mediante pagamento 
periódico, com possibilidade de aquisição ao final do contrato. Essa modalidade é comum para 
ativos como veículos, máquinas e equipamentos. 

A recuperanda informou inexistir. 
 
 2.2.5.2.1.5 Adiantamento de contrato de câmbio (ACC) -   
 

O Adiantamento sobre Contrato de Câmbio (ACC) é uma linha de crédito concedida ao 
exportador antes do embarque da mercadoria, tendo como base o contrato de câmbio 
firmado com instituição financeira. Trata-se de uma importante fonte de capital de giro nas 
operações de exportação. 

A recuperanda informou inexistir. 
  

2.2.5.2.1.6 Obrigação de fazer 
 
A obrigação de fazer consiste no dever de o devedor realizar determinada ação ou 

prestar serviço em benefício do credor, sendo comum em contratos de prestação de serviço 
ou em cláusulas acessórias de obrigações principais.  

Até o momento da elaboração deste relatório, a Recuperanda não disponibilizou 
informações que evidenciem obrigações classificadas como “de fazer” no período analisado. 

 
 2.2.5.2.1.7 Obrigação de entregar 
 

A obrigação de entregar caracteriza-se pela transferência da posse ou propriedade de 
um bem, móvel ou imóvel, determinado ou determinável. Essa modalidade está 
frequentemente presente em contratos de compra e venda com entrega futura.  

Até a presente data, não foram fornecidos documentos que demonstrem a existência 
de obrigações de entregar assumidas pela Recuperanda. 

 
 2.2.5.2.1.8 Obrigação de dar 
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A obrigação de dar compreende o dever de transferir ao credor o domínio ou a posse 
de um bem, seja ele coisa certa (especificamente identificada) ou coisa incerta (determinada 
por gênero e quantidade).  

Não foram apresentadas informações que permitam identificar obrigações da 
Recuperanda classificadas como “de dar” durante o período de apuração. 

 
 2.2.5.2.1.9 Obrigações líquidas  
 

As obrigações ilíquidas são aquelas cujo valor ainda depende de apuração, embora a 
existência da obrigação seja certa. Costumam decorrer de relações jurídicas em que há 
pendência de definição de valores, como ações judiciais com pedidos genéricos ou pendentes 
de cálculo.  

A Recuperanda não apresentou demonstrativos ou registros que evidenciem a 
existência de obrigações ilíquidas durante o período em análise. 

 
 2.2.5.2.1.11 Pós ajuizamento da RJ 
 

As obrigações constituídas após o ajuizamento da recuperação judicial são classificadas 
como extraconcursais e não se submetem ao plano de recuperação, permanecendo exigíveis 
nos termos contratuais, legais ou judiciais, conforme sua natureza.  

Até o momento, não foram fornecidos pela Recuperanda documentos que permitam a 
análise dos passivos constituídos após o ajuizamento da recuperação judicial. 

 
 2.2.5.2.1.11.1 Tributário 

Não foram identificadas obrigações tributárias extraconcursais constituídas após o 
ajuizamento da recuperação judicial que demandem registro específico neste relatório, 
permanecendo a situação sob acompanhamento desta Administração Judicial. 
 
 2.2.5.2.1.11.2 Trabalhista  

Não foram identificadas obrigações trabalhistas extraconcursais constituídas após o 
ajuizamento da recuperação judicial que demandem registro específico neste relatório. 
 
 2.2.5.2.1.11.3 Outros  

Não foram identificadas obrigações extraconcursais de outra natureza constituídas 
após o ajuizamento da recuperação judicial que demandem registro específico neste relatório. 
  

2.2.5.2.1.11.4 Observações/Gráficos  
As informações deste item foram elaboradas com base nos documentos e informações 

disponibilizados pela Recuperanda até a data de encerramento deste relatório, permanecendo 
a matéria sob acompanhamento da Administração Judicial. 
 
 
   2.2.5.3 Demonstração de resultados  
 

A Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) é um relatório contábil que evidencia 
a formação do lucro ou prejuízo líquido da empresa, por meio do confronto entre receitas, 
custos e despesas incorridas em determinado período. 
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 2.2.5.4 Observações 
  

2.2.5.4.1 Análise de faturamento 
 
 Em agosto/2025 a recuperanda apresentou um faturamento de R$ 85.905,60, 
representando um aumento de 588,37% em relação ao mês anterior analisado. 
 
 

 
 

 2.2.5.4.2 Análise dos índices de liquidez 
 

Os índices de liquidez são instrumentos de análise financeira que avaliam a capacidade 
da empresa em honrar suas obrigações, a partir da relação entre os seus ativos (direitos 
realizáveis) e seus passivos (exigibilidades).  
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Esses indicadores são essenciais para o acompanhamento do desempenho financeiro 
da Recuperanda, especialmente em contextos de crise de caixa, como o enfrentado no curso 
do processo de recuperação judicial. 

Em agosto de 2025 a recuperanda apresenta índices de: 

• Corrente: 27,65. 

• Seca: 27,65. 

• Imediata: 27,60. 

• Geral: 3,98. 
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1. Há litisconsórcio ativo? SIM 
 1.1 Em caso positivo, identifique a qual devedor se refere o presente relatório. 
 FLAVIO GOMES DA SILVA AGROPECUARIA 
 
2. Este relatório é: 
 2.1  Inicial – NÃO. 
 2.1.1  Descreva a atividade empresarial (varejo/indústria/produtor rural/etc.) – A 
atividade da empresa gira em torno de atividades de apoio à agricultura, e cultivo de grãos 
como a soja e milho, além de criação de gado. 
 2.1.2 Descreva a estrutura societária (composição societária/órgãos de 
administração) – A empresa possui a seguinte organização societária: FLAVIO GOMES DA 
SILVA – Sócio administrador. 
 2.1.3 Observações – INEXISTEM OBSERVAÇÕES 
 
 2.2  Mensal – SIM - ESTE RELATÓRIO DEMONSTRA O ANDAMENTO CONTÁBIL DO 
MÊS DE AGOSTO DE 2025 - CONFORME DOCUMENTOS DOS AUTOS E DOCUMENTOS 
ENVIADOS AO ADMINISTRADOR JUDICIAL. 
 2.2.1 Houve alteração da atividade empresarial?  
 Não foi noticiada alteração na atividade empresarial até a data de confecção deste 
relatório.  

Conforme consulta atualizada ao Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), a 
Recuperanda possui as seguintes atividades econômicas registradas: 
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 2.2.2 Houve alteração na estrutura societária e dos órgãos de administração?  
 Não foi noticiada alteração na estrutura societária empresarial até a data da 
confecção deste relatório mensal de atividades.  

De acordo com consulta ao Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), a 
composição societária atual é a seguinte: 

 
 

 2.2.3 Houve abertura ou fechamento de estabelecimentos?  
Até o momento da elaboração deste relatório, não foi noticiada a abertura ou o 

fechamento de estabelecimentos. 
 
 2.2.4 Quadro de funcionários – A empresa não possui funcionários até a presente 
data. 
 2.2.4.1 Número de funcionários/colaboradores total – INEXISTE. 
 2.2.4.1.1 Número de funcionários CLT – INEXISTE. 
 2.2.4.1.2 Número de pessoas jurídicas – INEXISTE. 
  

2.2.5 Análise dos dados contábeis e informações financeiras 
  

2.2.5.1 Ativo 
 
As contas do Ativo representam o conjunto de bens e direitos da empresa, de toda 

natureza, sendo sua composição fundamental para avaliar a capacidade de geração de liquidez 
e a estrutura patrimonial da Recuperanda. De forma geral, quanto maiores os valores 
registrados no Ativo, maior tende a ser o poder de recuperação e solvência da empresa. 

A empresa não possui valores no ativo. 
 

 2.2.5.2 Passivo  
 

As contas do Passivo representam o conjunto de obrigações e dívidas da empresa, 
abrangendo compromissos de natureza tributária, trabalhista, financeira e operacional. A 
interpretação de sua estrutura permite aferir o nível de endividamento e o grau de 
responsabilidade financeira da Recuperanda. De forma geral, quanto maiores os valores 
registrados no Passivo, maior o volume de obrigações a serem cumpridas. 
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Passivo 08/2025 – Disponibilizado pela recuperanda 
 
 
 2.2.5.2.1 Extraconcursal 
 

O Passivo Extraconcursal compreende as obrigações que não se sujeitam aos efeitos da 
recuperação judicial, por decorrerem de obrigações de natureza própria (como tributárias, 
fiduciárias, trabalhistas em certos casos) ou por terem sido constituídas após o ajuizamento da 
recuperação judicial. 

A recuperanda informou inexistir credores extraconcursais. 
 
 2.2.5.2.1.1 Fiscal 

A Administração Judicial procedeu ao acompanhamento da situação fiscal da 
Recuperanda mediante análise das certidões emitidas pelos órgãos fazendários competentes 
encaminhadas pela Recuperanda. 

Permanece constatada a regularidade perante a Receita Federal do Brasil e a 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, inexistindo débitos tributários federais ou inscrições 
em Dívida Ativa da União. Da mesma forma, verificou-se a inexistência de débitos inscritos em 
Dívida Ativa do Estado do Tocantins e a regularidade perante a Fazenda Pública do Município 
de Peixe/TO, conforme certidões apresentadas. 

Também permanece constatada a inexistência de registros de inadimplência perante a 
Justiça do Trabalho, conforme Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

Quanto ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, até a data de 
encerramento deste relatório não foi possível confirmar a situação de regularidade da 
Recuperanda, tendo em vista que a consulta ao sistema da Caixa Econômica Federal 
permaneceu indisponível e a Recuperanda não encaminhou o respectivo Certificado de 
Regularidade do FGTS – CRF. Assim, a Administração Judicial permanece acompanhando a 
situação, devendo proceder à atualização da informação nos próximos Relatórios Mensais de 
Atividades, caso seja disponibilizada a documentação pertinente (ANEXO). 
  

2.2.5.2.1.1.1  Contingência 
Até a data de encerramento deste relatório, não foram apresentados documentos que 

evidenciem a existência de autos de infração, processos administrativos fiscais ou demandas 
judiciais tributárias envolvendo a Recuperanda. 
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As certidões analisadas demonstram regularidade fiscal perante a União, o Estado do 
Tocantins e o Município de Peixe/TO, inexistindo elementos que indiquem contingências 
tributárias, permanecendo o acompanhamento por esta Administração Judicial (ANEXO). 
 

2.2.5.2.1.1.2 Inscrito na dívida ativa  
Conforme as certidões fiscais analisadas, não foram constatadas inscrições em Dívida 

Ativa da União, do Estado do Tocantins ou do Município de Peixe/TO, permanecendo a 
situação regular até a data de encerramento deste relatório (ANEXO). 

 
 
 2.2.5.2.1.2 Cessão fiduciária de títulos/direitos creditórios 
 
 A cessão fiduciária tem por objeto direitos sobre bens móveis e títulos de crédito. 
Nessa modalidade de garantia, há a transferência da titularidade desses direitos do devedor-
cedente ao credor-cessionário, mantendo este a propriedade resolúvel do bem ou direito até o 
adimplemento integral da obrigação principal. 
 A recuperanda informou inexistir. 
 
 2.2.5.2.1.3 Alienação fiduciária 
 
 A alienação fiduciária é uma forma de garantia em que o bem objeto da alienação 
permanece em posse do devedor, mas com a propriedade transferida ao credor até o 
cumprimento integral da obrigação. Trata-se de garantia real bastante comum em contratos 
de financiamento de veículos, máquinas ou imóveis. 

A recuperanda informou inexistir.    
 
2.2.5.2.1.4 Arrendamentos mercantis 

 
O arrendamento mercantil (leasing) é um contrato pelo qual uma das partes 

(arrendador) cede à outra (arrendatária) o direito de uso de um bem, mediante pagamento 
periódico, com possibilidade de aquisição ao final do contrato. Essa modalidade é comum para 
ativos como veículos, máquinas e equipamentos. 

A recuperanda informou inexistir. 
 
 2.2.5.2.1.5 Adiantamento de contrato de câmbio (ACC) -   
 

O Adiantamento sobre Contrato de Câmbio (ACC) é uma linha de crédito concedida ao 
exportador antes do embarque da mercadoria, tendo como base o contrato de câmbio 
firmado com instituição financeira. Trata-se de uma importante fonte de capital de giro nas 
operações de exportação. 

A recuperanda informou inexistir. 
 
 2.2.5.2.1.6 Obrigação de fazer 

 
A obrigação de fazer consiste no dever de o devedor realizar determinada ação ou 

prestar serviço em benefício do credor, sendo comum em contratos de prestação de serviço 
ou em cláusulas acessórias de obrigações principais.  

Até o momento da elaboração deste relatório, a Recuperanda não disponibilizou 
informações que evidenciem obrigações classificadas como “de fazer” no período analisado. 

 
 2.2.5.2.1.7 Obrigação de entregar 
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A obrigação de entregar caracteriza-se pela transferência da posse ou propriedade de 

um bem, móvel ou imóvel, determinado ou determinável. Essa modalidade está 
frequentemente presente em contratos de compra e venda com entrega futura.  

Até a presente data, não foram fornecidos documentos que demonstrem a existência 
de obrigações de entregar assumidas pela Recuperanda. 
 
 

2.2.5.2.1.8 Obrigação de dar 
 

A obrigação de dar compreende o dever de transferir ao credor o domínio ou a posse 
de um bem, seja ele coisa certa (especificamente identificada) ou coisa incerta (determinada 
por gênero e quantidade).  

Não foram apresentadas informações que permitam identificar obrigações da 
Recuperanda classificadas como “de dar” durante o período de apuração. 

 
 2.2.5.2.1.9 Obrigações líquidas  
 

As obrigações ilíquidas são aquelas cujo valor ainda depende de apuração, embora a 
existência da obrigação seja certa. Costumam decorrer de relações jurídicas em que há 
pendência de definição de valores, como ações judiciais com pedidos genéricos ou pendentes 
de cálculo.  

A Recuperanda não apresentou demonstrativos ou registros que evidenciem a 
existência de obrigações ilíquidas durante o período em análise. 

 
 2.2.5.2.1.11 Pós ajuizamento da RJ 

As obrigações constituídas após o ajuizamento da recuperação judicial possuem 
natureza extraconcursal, não se sujeitando aos efeitos da recuperação judicial, permanecendo 
exigíveis na forma da legislação aplicável. 

A recuperanda informou inexistir débitos extraconcursais. 
 

 2.2.5.2.1.11.1 Tributário 
A Recuperanda apresentou certidões fiscais e informou inexistir débito tributário, pós 

processamento da Recuperação Judicial. 
 
 2.2.5.2.1.11.2 Trabalhista 

A Recuperanda apresentou certidões e informou inexistir débitos trabalhistas pós 
processamento da Recuperação Judicial. 
 
 2.2.5.2.1.11.3 Outros  

A Recuperanda informou não existir obrigações extraconcursais constituídas pós o 
ajuizamento da recuperação judicial. 
  

2.2.5.2.1.11.4 Observações/Gráficos 
As informações deste item foram elaboradas com base na documentação 

disponibilizada pela Recuperanda até a data de encerramento deste relatório. Eventuais 
informações complementares serão objeto de análise e registro nos próximos Relatórios 
Mensais de Atividades. 
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 2.2.5.3 Demonstração de resultados  
 

A Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) é um relatório contábil que evidencia 
a formação do lucro ou prejuízo líquido da empresa, por meio do confronto entre receitas, 
custos e despesas incorridas em determinado período. 
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 2.2.5.4 Observações 
  

2.2.5.4.1 Análise de faturamento 
 
 Em agosto/2025 a recuperanda não apresentou faturamento. 

 
  

2.2.5.4.2 Análise dos índices de liquidez 
 

Os índices de liquidez são instrumentos de análise financeira que avaliam a capacidade 
da empresa em honrar suas obrigações, a partir da relação entre os seus ativos (direitos 
realizáveis) e seus passivos (exigibilidades).  

Esses indicadores são essenciais para o acompanhamento do desempenho financeiro 
da Recuperanda, especialmente em contextos de crise de caixa, como o enfrentado no curso 
do processo de recuperação judicial. 

Em agosto de 2025 a recuperanda apresenta índices de: 

• Liquidez: 0,00. 

• Seca: 0,00. 

• Imediata: 0,00. 

• Geral: 0,00. 
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1. Há litisconsórcio ativo? SIM 
 1.1 Em caso positivo, identifique a qual devedor se refere o presente relatório. 
  FLAVIO GOMES DA SILVA (ATIVIDADE RURAL) 
 
2. Este relatório é: 
 2.1  Inicial – NÃO 
 2.1.1  Descreva a atividade empresarial (varejo/indústria/produtor rural/etc.) –  
Atividade rural. 
 2.1.2 Descreva a estrutura societária (composição societária/órgãos de 
administração) – A atividade rural é exercida por: FLAVIO GOMES DA SILVA. 
 2.1.3 Observações – INEXISTEM OBSERVAÇÕES 
  

2.2  Mensal – SIM -   – ESTE RELATÓRIO DEMONSTRA O ANDAMENTO CONTÁBIL 
DO MÊS DE AGOSTO DE 2025 - PERÍODO INICIAL - CONFORME DOCUMENTOS DOS AUTOS E 
DOCUMENTOS ENVIADOS AO ADMINISTRADOR JUDICIAL. 
   

2.2.1 Houve alteração da atividade empresarial? -INEXISTEM 
 2.2.2 Houve alteração na estrutura societária e dos órgãos de administração? – 
INEXISTEM 
 2.2.3 Houve abertura ou fechamento de estabelecimentos?  

Até o momento da elaboração deste relatório, não foi noticiada a abertura ou o 
fechamento de estabelecimentos. 

 
2.2.4 Quadro de funcionários – A atividade rural possui funcionários. 

 
 2.2.4.1 Número de funcionários/colaboradores total – 4. 
 2.2.4.1.1 Número de funcionários CLT – 4. 
 2.2.4.1.2 Número de pessoas jurídicas – INEXISTE. 
  
 2.2.5 Análise dos dados contábeis e informações financeiras 
   
 2.2.5.1 Ativo 

 
As contas do Ativo representam o conjunto de bens e direitos da empresa, de toda 

natureza, sendo sua composição fundamental para avaliar a capacidade de geração de liquidez 
e a estrutura patrimonial da Recuperanda. De forma geral, quanto maiores os valores 
registrados no Ativo, maior tende a ser o poder de recuperação e solvência da empresa. 

A atividade rural não possui valores no ativo. 
 

 2.2.5.2 Passivo  
 

As contas do Passivo representam o conjunto de obrigações e dívidas da empresa, 
abrangendo compromissos de natureza tributária, trabalhista, financeira e operacional. A 
interpretação de sua estrutura permite aferir o nível de endividamento e o grau de 
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responsabilidade financeira da Recuperanda. De forma geral, quanto maiores os valores 
registrados no Passivo, maior o volume de obrigações a serem cumpridas. 

A atividade rural não possui valores no passivo. 
 

 2.2.5.2.1 Extraconcursal 
 

O Passivo Extraconcursal compreende as obrigações que não se sujeitam aos efeitos da 
recuperação judicial, por decorrerem de obrigações de natureza própria (como tributárias, 
fiduciárias, trabalhistas em certos casos) ou por terem sido constituídas após o ajuizamento da 
recuperação judicial. 

A recuperanda informou inexistir credores extraconcursais. 
 
 2.2.5.2.1.1 Fiscal  

A Administração Judicial procedeu à verificação da situação fiscal do Recuperando 
mediante emissão das certidões perante os órgãos públicos competentes. 

Da análise realizada, constatou-se que o Recuperando possui Certidão Positiva com 
Efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 
indicando a existência de débitos administrados pela Receita Federal do Brasil com 
exigibilidade suspensa, objeto de decisão judicial ou ainda não vencidos, inexistindo, contudo, 
inscrições em Dívida Ativa da União, motivo pelo qual a certidão produz os mesmos efeitos da 
Certidão Negativa, nos termos dos arts. 205 e 206 do Código Tributário Nacional. 

Verificou-se, ainda, a inexistência de débitos inscritos em Dívida Ativa do Estado do 
Tocantins, bem como a regularidade perante a Fazenda Pública do Município de Peixe/TO, 
conforme certidões emitidas pelos respectivos entes públicos (ANEXO).  
 
 2.2.5.2.1.1.1  Contingência  

Até a data da elaboração deste relatório, a Administração Judicial não recebeu 
documentação indicando a existência de contingências tributárias envolvendo o 
Recuperando, tais como autos de infração, processos administrativos fiscais ou demandas 
judiciais tributárias. 

As certidões emitidas demonstram a existência de débitos federais com exigibilidade 
suspensa, aptos à emissão de Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, inexistindo, contudo, 
elementos que evidenciem contingências tributárias adicionais, permanecendo a situação sob 
acompanhamento da Administração Judicial (ANEXO). 
 

2.2.5.2.1.1.2 Inscrito na dívida ativa  
Conforme as certidões analisadas, não foram constatadas inscrições em Dívida Ativa 

da União, tampouco inscrições em Dívida Ativa do Estado do Tocantins, sendo igualmente 
certificada a inexistência de débitos tributários ou de dívida ativa perante o Município de 
Peixe/TO (ANEXO). 
  
 2.2.5.2.1.2 Cessão fiduciária de títulos/direitos creditórios 
 
 A cessão fiduciária tem por objeto direitos sobre bens móveis e títulos de crédito. 
Nessa modalidade de garantia, há a transferência da titularidade desses direitos do devedor-
cedente ao credor-cessionário, mantendo este a propriedade resolúvel do bem ou direito até o 
adimplemento integral da obrigação principal. 
 A recuperanda informou inexistir. 
 
 2.2.5.2.1.3 Alienação fiduciária 
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 A alienação fiduciária é uma forma de garantia em que o bem objeto da alienação 
permanece em posse do devedor, mas com a propriedade transferida ao credor até o 
cumprimento integral da obrigação. Trata-se de garantia real bastante comum em contratos 
de financiamento de veículos, máquinas ou imóveis. 

A recuperanda informou inexistir.    
 
2.2.5.2.1.4 Arrendamentos mercantis 

 
O arrendamento mercantil (leasing) é um contrato pelo qual uma das partes 

(arrendador) cede à outra (arrendatária) o direito de uso de um bem, mediante pagamento 
periódico, com possibilidade de aquisição ao final do contrato. Essa modalidade é comum para 
ativos como veículos, máquinas e equipamentos. 

A recuperanda informou inexistir.  
 
2.2.5.2.1.5 Adiantamento de contrato de câmbio (ACC) -   

 
O Adiantamento sobre Contrato de Câmbio (ACC) é uma linha de crédito concedida ao 

exportador antes do embarque da mercadoria, tendo como base o contrato de câmbio 
firmado com instituição financeira. Trata-se de uma importante fonte de capital de giro nas 
operações de exportação. 

A recuperanda informou inexistir.  
 
2.2.5.2.1.6 Obrigação de fazer 
 
A obrigação de fazer consiste no dever de o devedor realizar determinada ação ou 

prestar serviço em benefício do credor, sendo comum em contratos de prestação de serviço 
ou em cláusulas acessórias de obrigações principais.  

Até o momento da elaboração deste relatório, a Recuperanda não disponibilizou 
informações que evidenciem obrigações classificadas como “de fazer” no período analisado. 

 
 2.2.5.2.1.7 Obrigação de entregar 
 

A obrigação de entregar caracteriza-se pela transferência da posse ou propriedade de 
um bem, móvel ou imóvel, determinado ou determinável. Essa modalidade está 
frequentemente presente em contratos de compra e venda com entrega futura.  

Até a presente data, não foram fornecidos documentos que demonstrem a existência 
de obrigações de entregar assumidas pela Recuperanda. 

 
 2.2.5.2.1.8 Obrigação de dar 
 

A obrigação de dar compreende o dever de transferir ao credor o domínio ou a posse 
de um bem, seja ele coisa certa (especificamente identificada) ou coisa incerta (determinada 
por gênero e quantidade).  

Não foram apresentadas informações que permitam identificar obrigações da 
Recuperanda classificadas como “de dar” durante o período de apuração. 

 
 2.2.5.2.1.9 Obrigações líquidas  
 

As obrigações ilíquidas são aquelas cujo valor ainda depende de apuração, embora a 
existência da obrigação seja certa. Costumam decorrer de relações jurídicas em que há 
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pendência de definição de valores, como ações judiciais com pedidos genéricos ou pendentes 
de cálculo.  

A Recuperanda não apresentou demonstrativos ou registros que evidenciem a 
existência de obrigações ilíquidas durante o período em análise. 

 
 2.2.5.2.1.11 Pós ajuizamento da RJ 
 

As obrigações constituídas após o ajuizamento da recuperação judicial são classificadas 
como extraconcursais e não se submetem ao plano de recuperação, permanecendo exigíveis 
nos termos contratuais, legais ou judiciais, conforme sua natureza.  

Até o momento, não foram fornecidos pela Recuperanda documentos que permitam a 
análise dos passivos constituídos após o ajuizamento da recuperação judicial. 

 
 2.2.5.2.1.11.1 Tributário  

Reporta-se ao item 2.2.5.2.1.1 – Fiscal, não havendo fatos novos relevantes até a 
presente competência. 
 
 2.2.5.2.1.11.2 Trabalhista  

Na competência de agosto/2025, a Administração Judicial não identificou fatos novos 
relacionados à constituição de obrigações trabalhistas extraconcursais posteriores ao 
ajuizamento da Recuperação Judicial, permanecendo inalterado o cenário verificado na 
competência anterior. 
  

2.2.5.2.1.11.3 Outros  
 Na competência de agosto/2025, a Administração Judicial não identificou a 
constituição de outras obrigações extraconcursais relevantes posteriores ao ajuizamento da 
Recuperação Judicial, além daquelas eventualmente já tratadas nos itens específicos deste 
relatório, permanecendo inalterado o cenário observado na competência anterior. 

 
2.2.5.2.1.11.4 Observações/Gráficos 
Até a presente competência, não foram identificados elementos que justifiquem a 

elaboração de gráficos ou demonstrativos específicos relativos às obrigações extraconcursais 
posteriores ao ajuizamento da Recuperação Judicial, permanecendo as informações 
consolidadas nos itens anteriores. 
 
 2.2.5.3 Demonstração de resultados  
 

A Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) é um relatório contábil que evidencia 
a formação do lucro ou prejuízo líquido da empresa, por meio do confronto entre receitas, 
custos e despesas incorridas em determinado período. 
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 2.2.5.4 Observações 
 
 2.2.5.4.1 Análise de faturamento 
 
 Em agosto/2025 a recuperanda apresenta faturamento no valor de R$ 184.564,87. 
 

 



 

                                                                                                                                   

36 
 

 2.2.5.4.2 Análise dos índices de liquidez 
 

Os índices de liquidez são instrumentos de análise financeira que avaliam a capacidade 
da empresa em honrar suas obrigações, a partir da relação entre os seus ativos (direitos 
realizáveis) e seus passivos (exigibilidades).  

Esses indicadores são essenciais para o acompanhamento do desempenho financeiro 
da Recuperanda, especialmente em contextos de crise de caixa, como o enfrentado no curso 
do processo de recuperação judicial. 

Em agosto de 2025 a recuperanda apresenta índices de: 

• Liquidez: 0,00. 

• Seca: 0,00. 

• Imediata: 0,00. 

• Geral: 0,00. 
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1. Há litisconsórcio ativo? SIM 
 1.1 Em caso positivo, identifique a qual devedor se refere o presente relatório. 
 FLAVIO GOMES DA SILVA (PESSOA FÍSICA) 
 
2. Este relatório é: 
 2.1  Inicial – NÃO  
 2.1.1  Descreva a atividade empresarial (varejo/indústria/produtor rural/etc.) – 
atividade rural. 
 2.1.2 Descreva a estrutura societária (composição societária/órgãos de 
administração) – A atividade rural é exercida por: FLAVIO GOMES DA SILVA. 
 2.1.3 Observações – INEXISTEM OBSERVAÇÕES 
  

2.2  Mensal – SIM - – ESTE RELATÓRIO DEMONSTRA O ANDAMENTO CONTÁBIL 
DO MÊS DE AGOSTO DE 2025 - CONFORME DOCUMENTOS DOS AUTOS E DOCUMENTOS 
ENVIADOS AO ADMINISTRADOR JUDICIAL. 
 2.2.1 Houve alteração da atividade empresarial? -INEXISTEM 
 2.2.2 Houve alteração na estrutura societária e dos órgãos de administração? – 
INEXISTEM 
 2.2.3 Houve abertura ou fechamento de estabelecimentos?  

Até o momento da elaboração deste relatório, não foi noticiada a abertura ou o 
fechamento de estabelecimentos. 
   

2.2.4 Quadro de funcionários – INEXISTE. 
 2.2.4.1 Número de funcionários/colaboradores total – INEXISTE. 
 2.2.4.1.1 Número de funcionários CLT – INEXISTE. 
 2.2.4.1.2 Número de pessoas jurídicas – INEXISTE. 
  

2.2.5 Análise dos dados contábeis e informações financeiras 
   
 2.2.5.1 Ativo 

 
As contas do Ativo representam o conjunto de bens e direitos da empresa, de toda 

natureza, sendo sua composição fundamental para avaliar a capacidade de geração de liquidez 
e a estrutura patrimonial da Recuperanda. De forma geral, quanto maiores os valores 
registrados no Ativo, maior tende a ser o poder de recuperação e solvência da empresa. 
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Ativo 08/2025 – Disponibilizado pela recuperanda 
 
 2.2.5.2 Passivo  
 

As contas do Passivo representam o conjunto de obrigações e dívidas da empresa, 
abrangendo compromissos de natureza tributária, trabalhista, financeira e operacional. A 
interpretação de sua estrutura permite aferir o nível de endividamento e o grau de 
responsabilidade financeira da Recuperanda. De forma geral, quanto maiores os valores 
registrados no Passivo, maior o volume de obrigações a serem cumpridas. 
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Passivo 08/2025 – Disponibilizado pela recuperanda 
 
 2.2.5.2.1 Extraconcursal 
 

O Passivo Extraconcursal compreende as obrigações que não se sujeitam aos efeitos da 
recuperação judicial, por decorrerem de obrigações de natureza própria (como tributárias, 
fiduciárias, trabalhistas em certos casos) ou por terem sido constituídas após o ajuizamento da 
recuperação judicial. 

A recuperanda informou inexistir credores extraconcursais. 
 
 2.2.5.2.1.1 Fiscal  
 A Administração Judicial procedeu à verificação da situação fiscal do Recuperando 
mediante emissão das certidões perante os órgãos públicos competentes. 

Da análise realizada, constatou-se que o Recuperando possui Certidão Positiva com 
Efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 
indicando a existência de débitos administrados pela Receita Federal do Brasil com 
exigibilidade suspensa, objeto de decisão judicial ou ainda não vencidos, inexistindo, contudo, 
inscrições em Dívida Ativa da União, motivo pelo qual a certidão produz os mesmos efeitos da 
Certidão Negativa, nos termos dos arts. 205 e 206 do Código Tributário Nacional. 

Verificou-se, ainda, a inexistência de débitos inscritos em Dívida Ativa do Estado do 
Tocantins, bem como a regularidade perante a Fazenda Pública do Município de Peixe/TO, 
conforme certidões emitidas pelos respectivos entes públicos (ANEXO). 
 
 2.2.5.2.1.1.1  Contingência  

Até a data da elaboração deste relatório, a Administração Judicial não recebeu 
documentação indicando a existência de contingências tributárias envolvendo o 
Recuperando, tais como autos de infração, processos administrativos fiscais ou demandas 
judiciais tributárias. 

As certidões emitidas demonstram a existência de débitos federais com exigibilidade 
suspensa, aptos à emissão de Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, inexistindo, contudo, 
elementos que evidenciem contingências tributárias adicionais, permanecendo a situação sob 
acompanhamento da Administração Judicial (ANEXO).  
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2.2.5.2.1.1.2 Inscrito na dívida ativa 
Conforme as certidões analisadas, não foram constatadas inscrições em Dívida Ativa 

da União, tampouco inscrições em Dívida Ativa do Estado do Tocantins, sendo igualmente 
certificada a inexistência de débitos tributários ou de dívida ativa perante o Município de 
Peixe/TO. 
  

2.2.5.2.1.2 Cessão fiduciária de títulos/direitos creditórios 
 
 A cessão fiduciária tem por objeto direitos sobre bens móveis e títulos de crédito. 
Nessa modalidade de garantia, há a transferência da titularidade desses direitos do devedor-
cedente ao credor-cessionário, mantendo este a propriedade resolúvel do bem ou direito até o 
adimplemento integral da obrigação principal. 

A recuperanda informou inexistir. 
      

2.2.5.2.1.3 Alienação fiduciária 
 
 A alienação fiduciária é uma forma de garantia em que o bem objeto da alienação 
permanece em posse do devedor, mas com a propriedade transferida ao credor até o 
cumprimento integral da obrigação. Trata-se de garantia real bastante comum em contratos 
de financiamento de veículos, máquinas ou imóveis. 

A recuperanda informou inexistir. 
 
2.2.5.2.1.4 Arrendamentos mercantis 

 
O arrendamento mercantil (leasing) é um contrato pelo qual uma das partes 

(arrendador) cede à outra (arrendatária) o direito de uso de um bem, mediante pagamento 
periódico, com possibilidade de aquisição ao final do contrato. Essa modalidade é comum para 
ativos como veículos, máquinas e equipamentos. 

A recuperanda informou inexistir.  
 
2.2.5.2.1.5 Adiantamento de contrato de câmbio (ACC) -   

 
O Adiantamento sobre Contrato de Câmbio (ACC) é uma linha de crédito concedida ao 

exportador antes do embarque da mercadoria, tendo como base o contrato de câmbio 
firmado com instituição financeira. Trata-se de uma importante fonte de capital de giro nas 
operações de exportação. 

A recuperanda informou inexistir.  
 
2.2.5.2.1.6 Obrigação de fazer 
 
A obrigação de fazer consiste no dever de o devedor realizar determinada ação ou 

prestar serviço em benefício do credor, sendo comum em contratos de prestação de serviço 
ou em cláusulas acessórias de obrigações principais.  

Até o momento da elaboração deste relatório, a Recuperanda não disponibilizou 
informações que evidenciem obrigações classificadas como “de fazer” no período analisado. 

 
 2.2.5.2.1.7 Obrigação de entregar 
 

A obrigação de entregar caracteriza-se pela transferência da posse ou propriedade de 
um bem, móvel ou imóvel, determinado ou determinável. Essa modalidade está 
frequentemente presente em contratos de compra e venda com entrega futura.  
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Até a presente data, não foram fornecidos documentos que demonstrem a existência 
de obrigações de entregar assumidas pela Recuperanda. 

 
  
2.2.5.2.1.8 Obrigação de dar 
 

A obrigação de dar compreende o dever de transferir ao credor o domínio ou a posse 
de um bem, seja ele coisa certa (especificamente identificada) ou coisa incerta (determinada 
por gênero e quantidade).  

Não foram apresentadas informações que permitam identificar obrigações da 
Recuperanda classificadas como “de dar” durante o período de apuração. 

 
 2.2.5.2.1.9 Obrigações líquidas  
 

As obrigações ilíquidas são aquelas cujo valor ainda depende de apuração, embora a 
existência da obrigação seja certa. Costumam decorrer de relações jurídicas em que há 
pendência de definição de valores, como ações judiciais com pedidos genéricos ou pendentes 
de cálculo.  

A Recuperanda não apresentou demonstrativos ou registros que evidenciem a 
existência de obrigações ilíquidas durante o período em análise. 

 
 2.2.5.2.1.11 Pós ajuizamento da RJ 
 

As obrigações constituídas após o ajuizamento da recuperação judicial são classificadas 
como extraconcursais e não se submetem ao plano de recuperação, permanecendo exigíveis 
nos termos contratuais, legais ou judiciais, conforme sua natureza.  

Até o momento, não foram fornecidos pela Recuperanda documentos que permitam a 
análise dos passivos constituídos após o ajuizamento da recuperação judicial. 

 
 2.2.5.2.1.11.1 Tributário  

Na competência de agosto de 2025, a Administração Judicial não identificou fatos 
novos relacionados às obrigações tributárias posteriores ao ajuizamento da Recuperação 
Judicial. Permanece a situação fiscal retratada no item 2.2.5.2.1.1 – Fiscal, sem alterações 
relevantes na presente competência. 
 2.2.5.2.1.11.2 Trabalhista  

Na competência em análise, a Administração Judicial não identificou fatos novos 
relacionados à constituição de obrigações trabalhistas extraconcursais posteriores ao 
ajuizamento da Recuperação Judicial, permanecendo inalterado o cenário verificado na 
competência anterior. 
 2.2.5.2.1.11.3 Outros  

Não foram identificadas, na presente competência, outras obrigações extraconcursais 
relevantes posteriores ao ajuizamento da Recuperação Judicial que demandem registro 
específico neste relatório. 
 2.2.5.2.1.11.4 Observações/Gráficos  

Até a presente competência, não foram identificados elementos que justifiquem a 
apresentação de gráficos ou demonstrativos específicos acerca das obrigações extraconcursais 
posteriores ao ajuizamento da Recuperação Judicial. 
 
 2.2.5.3 Demonstração de resultados  
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A Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) é um relatório contábil que evidencia 
a formação do lucro ou prejuízo líquido da empresa, por meio do confronto entre receitas, 
custos e despesas incorridas em determinado período. 

 
 
 

    
 2.2.5.4 Observações 
 
 2.2.5.4.1 Análise de faturamento 
 
 Em agosto/2025 a recuperanda não apresenta faturamento 

 
 2.2.5.4.2 Análise dos índices de liquidez 
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Os índices de liquidez são instrumentos de análise financeira que avaliam a capacidade 
da empresa em honrar suas obrigações, a partir da relação entre os seus ativos (direitos 
realizáveis) e seus passivos (exigibilidades).  

Esses indicadores são essenciais para o acompanhamento do desempenho financeiro 
da Recuperanda, especialmente em contextos de crise de caixa, como o enfrentado no curso 
do processo de recuperação judicial. 

Em agosto de 2025 a recuperanda apresenta índices que não atingem valor de base: 

• Liquidez: 0,00. 

• Seca: 0,00. 

• Imediata: 0,00. 

• Geral: 0,00. 
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1. Há litisconsórcio ativo? SIM 
 1.1 Em caso positivo, identifique a qual devedor se refere o presente relatório. 
 PATRICIA VILELA PATO GOMES AGROPECUARIA 
 
2. Este relatório é: 
 2.1  Inicial – NÃO  
 2.1.1  Descreva a atividade empresarial (varejo/indústria/produtor rural/etc.) – A 
atividade da empresa gira em torno de atividades de apoio à agricultura, e cultivo de grãos 
como a soja e milho, além de criação de gado. 
 2.1.2 Descreva a estrutura societária (composição societária/órgãos de 
administração) – A empresa possui a seguinte organização societária: PATRICIA VILELA PATO 
GOMES – Sócio administrador. 
 2.1.3 Observações – INEXISTEM OBSERVAÇÕES 
  

2.2  Mensal – SIM – ESTE RELATÓRIO DEMONSTRA O ANDAMENTO CONTÁBIL DO 
MÊS DE AGOSTO DE 2025 - CONFORME DOCUMENTOS DOS AUTOS E DOCUMENTOS 
ENVIADOS AO ADMINISTRADOR JUDICIAL. 
  

2.2.1 Houve alteração da atividade empresarial?  
 Não foi noticiada alteração na atividade empresarial até a data de confecção deste 
relatório.  

Conforme consulta atualizada ao Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), a 
Recuperanda possui as seguintes atividades econômicas registradas: 
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 2.2.2 Houve alteração na estrutura societária e dos órgãos de administração?  
 Não foi noticiada alteração na estrutura societária empresarial até a data da 
confecção deste relatório mensal de atividades.  

De acordo com consulta ao Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), a 
composição societária atual é a seguinte: 

 
 

 2.2.3 Houve abertura ou fechamento de estabelecimentos?  
Até o momento da elaboração deste relatório, não foi noticiada a abertura ou o 

fechamento de estabelecimentos. 
 
 2.2.4 Quadro de funcionários – A empresa não possui funcionários até a presente 
data. 
 2.2.4.1 Número de funcionários/colaboradores total – INEXISTE. 
 2.2.4.1.1 Número de funcionários CLT – INEXISTE. 
 2.2.4.1.2 Número de pessoas jurídicas – INEXISTE. 
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2.2.5 Análise dos dados contábeis e informações financeiras 
   

2.2.5.1 Ativo 
 
As contas do Ativo representam o conjunto de bens e direitos da empresa, de toda 

natureza, sendo sua composição fundamental para avaliar a capacidade de geração de liquidez 
e a estrutura patrimonial da Recuperanda. De forma geral, quanto maiores os valores 
registrados no Ativo, maior tende a ser o poder de recuperação e solvência da empresa. 

 

 
Ativo 08/2025 – Disponibilizado pela recuperanda 
 
 2.2.5.2 Passivo  
 

As contas do Passivo representam o conjunto de obrigações e dívidas da empresa, 
abrangendo compromissos de natureza tributária, trabalhista, financeira e operacional. A 
interpretação de sua estrutura permite aferir o nível de endividamento e o grau de 
responsabilidade financeira da Recuperanda. De forma geral, quanto maiores os valores 
registrados no Passivo, maior o volume de obrigações a serem cumpridas. 
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Passivo 08/2025 – Disponibilizado pela recuperanda 
 
 
 2.2.5.2.1 Extraconcursal 
 

O Passivo Extraconcursal compreende as obrigações que não se sujeitam aos efeitos da 
recuperação judicial, por decorrerem de obrigações de natureza própria (como tributárias, 
fiduciárias, trabalhistas em certos casos) ou por terem sido constituídas após o ajuizamento da 
recuperação judicial. 

A recuperanda informou inexistir credores extraconcursais. 
 

 2.2.5.2.1.1 Fiscal  
 A Administração Judicial procedeu à verificação da situação fiscal da Recuperanda 
mediante emissão das certidões perante os órgãos públicos competentes. 

Da análise realizada, constatou-se que a Recuperanda apresenta regularidade perante 
a Receita Federal do Brasil e a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, inexistindo débitos 
tributários federais ou inscrições em Dívida Ativa da União. 

Verificou-se, igualmente, a inexistência de débitos inscritos em Dívida Ativa do 
Estado do Tocantins, bem como regularidade perante a Fazenda Pública do Município de 
Peixe/TO, conforme certidões negativas emitidas pelos respectivos entes públicos. 
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Constatou-se, ainda, que a Recuperanda não possui registros de inadimplência 
perante a Justiça do Trabalho, conforme Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas emitida 
pelo Tribunal Superior do Trabalho (ANEXO).  

Quanto ao FGTS, a Administração Judicial realizou consulta junto ao sistema da Caixa 
Econômica Federal, entretanto não foi possível verificar a situação de regularidade da 
Recuperanda, em razão de indisponibilidade do sistema, que retornou mensagem orientando 
a realização de nova consulta ou o comparecimento à agência da Caixa para obtenção de 
esclarecimentos. Assim, não foi possível concluir acerca da regularidade perante o FGTS na 
data da fiscalização, permanecendo a situação sob acompanhamento da Administração 
Judicial. 
  
 2.2.5.2.1.1.1  Contingência  

Até a data da elaboração deste relatório, a Administração Judicial não recebeu 
documentação indicando a existência de contingências tributárias, tais como autos de 
infração, processos administrativos fiscais ou demandas judiciais tributárias envolvendo a 
Recuperanda. 

As certidões fiscais emitidas demonstram regularidade perante a União, Estado do 
Tocantins e Município de Peixe/TO, inexistindo elementos que evidenciem contingências 
tributárias, sem prejuízo do acompanhamento contínuo pela Administração Judicial (ANEXO). 
 

2.2.5.2.1.1.2 Inscrito na dívida ativa 
Conforme as certidões analisadas, não foram constatadas inscrições em Dívida Ativa 

da União, tampouco inscrições em Dívida Ativa do Estado do Tocantins, sendo igualmente 
certificada a inexistência de débitos tributários ou de dívida ativa perante o Município de 
Peixe/TO (ANEXO). 

 
 2.2.5.2.1.2 Cessão fiduciária de títulos/direitos creditórios 
 
 A cessão fiduciária tem por objeto direitos sobre bens móveis e títulos de crédito. 
Nessa modalidade de garantia, há a transferência da titularidade desses direitos do devedor-
cedente ao credor-cessionário, mantendo este a propriedade resolúvel do bem ou direito até o 
adimplemento integral da obrigação principal. 

A recuperanda informou inexistir.  
 
2.2.5.2.1.3 Alienação fiduciária 

 
 A alienação fiduciária é uma forma de garantia em que o bem objeto da alienação 
permanece em posse do devedor, mas com a propriedade transferida ao credor até o 
cumprimento integral da obrigação. Trata-se de garantia real bastante comum em contratos 
de financiamento de veículos, máquinas ou imóveis. 

A recuperanda informou inexistir.   
 
2.2.5.2.1.4 Arrendamentos mercantis 

 
O arrendamento mercantil (leasing) é um contrato pelo qual uma das partes 

(arrendador) cede à outra (arrendatária) o direito de uso de um bem, mediante pagamento 
periódico, com possibilidade de aquisição ao final do contrato. Essa modalidade é comum para 
ativos como veículos, máquinas e equipamentos. 

A recuperanda informou inexistir. 
  
 2.2.5.2.1.5 Adiantamento de contrato de câmbio (ACC) -   
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O Adiantamento sobre Contrato de Câmbio (ACC) é uma linha de crédito concedida ao 

exportador antes do embarque da mercadoria, tendo como base o contrato de câmbio 
firmado com instituição financeira. Trata-se de uma importante fonte de capital de giro nas 
operações de exportação. 

A recuperanda informou inexistir. 
 

 2.2.5.2.1.6 Obrigação de fazer 
 
A obrigação de fazer consiste no dever de o devedor realizar determinada ação ou 

prestar serviço em benefício do credor, sendo comum em contratos de prestação de serviço 
ou em cláusulas acessórias de obrigações principais.  

Até o momento da elaboração deste relatório, a Recuperanda não disponibilizou 
informações que evidenciem obrigações classificadas como “de fazer” no período analisado. 

 
 2.2.5.2.1.7 Obrigação de entregar 
 

A obrigação de entregar caracteriza-se pela transferência da posse ou propriedade de 
um bem, móvel ou imóvel, determinado ou determinável. Essa modalidade está 
frequentemente presente em contratos de compra e venda com entrega futura.  

Até a presente data, não foram fornecidos documentos que demonstrem a existência 
de obrigações de entregar assumidas pela Recuperanda. 

 
 2.2.5.2.1.8 Obrigação de dar 
 

A obrigação de dar compreende o dever de transferir ao credor o domínio ou a posse 
de um bem, seja ele coisa certa (especificamente identificada) ou coisa incerta (determinada 
por gênero e quantidade).  

Não foram apresentadas informações que permitam identificar obrigações da 
Recuperanda classificadas como “de dar” durante o período de apuração. 

 
 2.2.5.2.1.9 Obrigações líquidas  
 

As obrigações ilíquidas são aquelas cujo valor ainda depende de apuração, embora a 
existência da obrigação seja certa. Costumam decorrer de relações jurídicas em que há 
pendência de definição de valores, como ações judiciais com pedidos genéricos ou pendentes 
de cálculo.  

A Recuperanda não apresentou demonstrativos ou registros que evidenciem a 
existência de obrigações ilíquidas durante o período em análise. 

 
 2.2.5.2.1.11 Pós ajuizamento da RJ 
 

As obrigações constituídas após o ajuizamento da recuperação judicial são classificadas 
como extraconcursais e não se submetem ao plano de recuperação, permanecendo exigíveis 
nos termos contratuais, legais ou judiciais, conforme sua natureza.  

Até o momento, não foram fornecidos pela Recuperanda documentos que permitam a 
análise dos passivos constituídos após o ajuizamento da recuperação judicial. 

 
 2.2.5.2.1.11.1 Tributário  

Na competência de agosto de 2025, a Administração Judicial não identificou fatos 
novos relacionados às obrigações tributárias posteriores ao ajuizamento da Recuperação 
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Judicial. Permanece a situação fiscal retratada no item 2.2.5.2.1.1 – Fiscal, sem alterações 
relevantes na presente competência. 
 2.2.5.2.1.11.2 Trabalhista  

Na competência em análise, a Administração Judicial não identificou fatos novos 
relacionados às obrigações trabalhistas posteriores ao ajuizamento da Recuperação Judicial. 
Quanto à regularidade perante o FGTS, permanece prejudicada sua verificação, em razão da 
indisponibilidade do sistema da Caixa Econômica Federal na data da fiscalização, situação que 
continuará sendo acompanhada pela Administração Judicial. 
 2.2.5.2.1.11.3 Outros  

Não foram identificadas, na presente competência, outras obrigações extraconcursais 
relevantes posteriores ao ajuizamento da Recuperação Judicial que demandem registro 
específico neste relatório. 
 2.2.5.2.1.11.4 Observações/Gráficos  

Até a presente competência, não foram identificados elementos que justifiquem a 
apresentação de gráficos ou demonstrativos específicos relativos às obrigações 
extraconcursais posteriores ao ajuizamento da Recuperação Judicial. Registra-se apenas que a 
verificação da regularidade perante o FGTS restou prejudicada em razão da indisponibilidade 
do sistema da Caixa Econômica Federal, circunstância que será objeto de nova conferência 
pela Administração Judicial. 
 
 2.2.5.3 Demonstração de resultados  
 

A Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) é um relatório contábil que evidencia 
a formação do lucro ou prejuízo líquido da empresa, por meio do confronto entre receitas, 
custos e despesas incorridas em determinado período. 
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 2.2.5.4 Observações 
 
 2.2.5.4.1 Análise de faturamento 
 
 Em agosto/2025 a recuperanda não apresentou faturamento. 

 
 2.2.5.4.2 Análise dos índices de liquidez 
 

Os índices de liquidez são instrumentos de análise financeira que avaliam a capacidade 
da empresa em honrar suas obrigações, a partir da relação entre os seus ativos (direitos 
realizáveis) e seus passivos (exigibilidades).  

Esses indicadores são essenciais para o acompanhamento do desempenho financeiro 
da Recuperanda, especialmente em contextos de crise de caixa, como o enfrentado no curso 
do processo de recuperação judicial. 

Em agosto de 2025 a recuperanda apresenta índices de: 

• Corrente: 0,12. 

• Seca: 0,12. 

• Imediata: 0,12. 

• Geral: 0,12. 
 
 
 
 
 
1. Há litisconsórcio ativo? SIM 
 1.1 Em caso positivo, identifique a qual devedor se refere o presente relatório. 
 PATRICIA VILELA PATO GOMES (PESSOA FÍSICA) 
 
2. Este relatório é: 
 2.1  Inicial – NÃO  
 2.1.1  Descreva a atividade empresarial (varejo/indústria/produtor rural/etc.) – 
atividade rural. 
 2.1.2 Descreva a estrutura societária (composição societária/órgãos de 
administração) – A atividade rural é exercida por: PATRICIA VILELA PATO GOMES. 
 2.1.3 Observações – INEXISTEM OBSERVAÇÕES 
  

2.2  Mensal – SIM – ESTE RELATÓRIO DEMONSTRA O ANDAMENTO CONTÁBIL DO 
MÊS DE AGOSTO DE 2025 - CONFORME DOCUMENTOS DOS AUTOS E DOCUMENTOS 
ENVIADOS AO ADMINISTRADOR JUDICIAL. 

 
 2.2.1 Houve alteração da atividade empresarial? -INEXISTEM 
 2.2.2 Houve alteração na estrutura societária e dos órgãos de administração? – 
INEXISTEM 
 2.2.3 Houve abertura ou fechamento de estabelecimentos?  

Até o momento da elaboração deste relatório, não foi noticiada a abertura ou o 
fechamento de estabelecimentos. 
  

2.2.4 Quadro de funcionários – INEXISTE. 
 2.2.4.1 Número de funcionários/colaboradores total – INEXISTE. 
 2.2.4.1.1 Número de funcionários CLT – INEXISTE. 
 2.2.4.1.2 Número de pessoas jurídicas – INEXISTE. 
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 2.2.5 Análise dos dados contábeis e informações financeiras 
  
 2.2.5.1 Ativo 

 
As contas do Ativo representam o conjunto de bens e direitos da empresa, de toda 

natureza, sendo sua composição fundamental para avaliar a capacidade de geração de liquidez 
e a estrutura patrimonial da Recuperanda. De forma geral, quanto maiores os valores 
registrados no Ativo, maior tende a ser o poder de recuperação e solvência da empresa. 

 
Ativo 08/2025 – Disponibilizado pela recuperanda 
 
 2.2.5.2 Passivo  
 

As contas do Passivo representam o conjunto de obrigações e dívidas da empresa, 
abrangendo compromissos de natureza tributária, trabalhista, financeira e operacional. A 
interpretação de sua estrutura permite aferir o nível de endividamento e o grau de 
responsabilidade financeira da Recuperanda. De forma geral, quanto maiores os valores 
registrados no Passivo, maior o volume de obrigações a serem cumpridas. 
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Passivo 08/2025 – Disponibilizado pela recuperanda 
 
 2.2.5.2.1 Extraconcursal 
 

O Passivo Extraconcursal compreende as obrigações que não se sujeitam aos efeitos da 
recuperação judicial, por decorrerem de obrigações de natureza própria (como tributárias, 
fiduciárias, trabalhistas em certos casos) ou por terem sido constituídas após o ajuizamento da 
recuperação judicial. 

A recuperanda informou inexistir credores extraconcursais. 
 
 2.2.5.2.1.1 Fiscal  

A Administração Judicial procedeu à verificação da situação fiscal da Recuperanda 
mediante emissão das certidões perante os órgãos públicos competentes. 

Da análise realizada, constatou-se que a Recuperanda possui Certidão Positiva com 
Efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 
indicando a existência de débitos administrados pela Receita Federal do Brasil com 
exigibilidade suspensa, objeto de decisão judicial ou ainda não vencidos, inexistindo, contudo, 
inscrições em Dívida Ativa da União, motivo pelo qual a certidão produz os mesmos efeitos da 
Certidão Negativa, nos termos dos arts. 205 e 206 do Código Tributário Nacional. 

Verificou-se, ainda, a inexistência de débitos inscritos em Dívida Ativa do Estado do 
Tocantins, bem como a regularidade perante a Fazenda Pública do Município de Peixe/TO, 
conforme certidões emitidas pelos respectivos entes públicos (ANEXO). 
  
 2.2.5.2.1.1.1  Contingência  

Até a data da elaboração deste relatório, a Administração Judicial não recebeu 
documentação indicando a existência de contingências tributárias envolvendo a 
Recuperanda, tais como autos de infração, processos administrativos fiscais ou demandas 
judiciais tributárias. 

As certidões emitidas demonstram a existência de débitos federais com exigibilidade 
suspensa, aptos à emissão de Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, inexistindo, contudo, 
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elementos que evidenciem contingências tributárias adicionais, permanecendo a situação sob 
acompanhamento da Administração Judicial (ANEXO). 
 

2.2.5.2.1.1.2 Inscrito na dívida ativa  
Conforme as certidões analisadas, não foram constatadas inscrições em Dívida Ativa 

da União, tampouco inscrições em Dívida Ativa do Estado do Tocantins, sendo igualmente 
certificada a inexistência de débitos tributários ou de dívida ativa perante o Município de 
Peixe/TO (ANEXO).   

 
 2.2.5.2.1.2 Cessão fiduciária de títulos/direitos creditórios 
 
 A cessão fiduciária tem por objeto direitos sobre bens móveis e títulos de crédito. 
Nessa modalidade de garantia, há a transferência da titularidade desses direitos do devedor-
cedente ao credor-cessionário, mantendo este a propriedade resolúvel do bem ou direito até o 
adimplemento integral da obrigação principal. 

A recuperanda informou inexistir. 
 
 
2.2.5.2.1.3 Alienação fiduciária 

 
 A alienação fiduciária é uma forma de garantia em que o bem objeto da alienação 
permanece em posse do devedor, mas com a propriedade transferida ao credor até o 
cumprimento integral da obrigação. Trata-se de garantia real bastante comum em contratos 
de financiamento de veículos, máquinas ou imóveis. 
A recuperanda informou inexistir. 
 
 2.2.5.2.1.4 Arrendamentos mercantis 
 

O arrendamento mercantil (leasing) é um contrato pelo qual uma das partes 
(arrendador) cede à outra (arrendatária) o direito de uso de um bem, mediante pagamento 
periódico, com possibilidade de aquisição ao final do contrato. Essa modalidade é comum para 
ativos como veículos, máquinas e equipamentos. 

A recuperanda informou inexistir. 
 
 2.2.5.2.1.5 Adiantamento de contrato de câmbio (ACC) -   
 

O Adiantamento sobre Contrato de Câmbio (ACC) é uma linha de crédito concedida ao 
exportador antes do embarque da mercadoria, tendo como base o contrato de câmbio 
firmado com instituição financeira. Trata-se de uma importante fonte de capital de giro nas 
operações de exportação. 

A recuperanda informou inexistir. 
 
 2.2.5.2.1.6 Obrigação de fazer 

 
A obrigação de fazer consiste no dever de o devedor realizar determinada ação ou 

prestar serviço em benefício do credor, sendo comum em contratos de prestação de serviço 
ou em cláusulas acessórias de obrigações principais.  

Até o momento da elaboração deste relatório, a Recuperanda não disponibilizou 
informações que evidenciem obrigações classificadas como “de fazer” no período analisado. 

 
 2.2.5.2.1.7 Obrigação de entregar 
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A obrigação de entregar caracteriza-se pela transferência da posse ou propriedade de 

um bem, móvel ou imóvel, determinado ou determinável. Essa modalidade está 
frequentemente presente em contratos de compra e venda com entrega futura.  

Até a presente data, não foram fornecidos documentos que demonstrem a existência 
de obrigações de entregar assumidas pela Recuperanda. 

 
 2.2.5.2.1.8 Obrigação de dar 
 

A obrigação de dar compreende o dever de transferir ao credor o domínio ou a posse 
de um bem, seja ele coisa certa (especificamente identificada) ou coisa incerta (determinada 
por gênero e quantidade).  

Não foram apresentadas informações que permitam identificar obrigações da 
Recuperanda classificadas como “de dar” durante o período de apuração. 

 
 2.2.5.2.1.9 Obrigações líquidas  
 

As obrigações ilíquidas são aquelas cujo valor ainda depende de apuração, embora a 
existência da obrigação seja certa. Costumam decorrer de relações jurídicas em que há 
pendência de definição de valores, como ações judiciais com pedidos genéricos ou pendentes 
de cálculo.  

A Recuperanda não apresentou demonstrativos ou registros que evidenciem a 
existência de obrigações ilíquidas durante o período em análise. 

 
 2.2.5.2.1.11 Pós ajuizamento da RJ 
 

As obrigações constituídas após o ajuizamento da recuperação judicial são classificadas 
como extraconcursais e não se submetem ao plano de recuperação, permanecendo exigíveis 
nos termos contratuais, legais ou judiciais, conforme sua natureza.  

Até o momento, não foram fornecidos pela Recuperanda documentos que permitam a 
análise dos passivos constituídos após o ajuizamento da recuperação judicial. 

 
 2.2.5.2.1.11.1 Tributário  

Na competência de agosto de 2025, a Administração Judicial não identificou fatos 
novos relacionados às obrigações tributárias posteriores ao ajuizamento da Recuperação 
Judicial. Permanece a situação fiscal retratada no item 2.2.5.2.1.1 – Fiscal, sem alterações 
relevantes na presente competência. 
 2.2.5.2.1.11.2 Trabalhista 

Na competência em análise, a Administração Judicial não identificou fatos novos 
relacionados à constituição de obrigações trabalhistas extraconcursais posteriores ao 
ajuizamento da Recuperação Judicial, permanecendo inalterado o cenário verificado na 
competência anterior. 
 2.2.5.2.1.11.3 Outros 

Não foram identificadas, na presente competência, outras obrigações extraconcursais 
relevantes posteriores ao ajuizamento da Recuperação Judicial que demandem registro 
específico neste relatório. 
 2.2.5.2.1.11.4 Observações/Gráficos  

Até a presente competência, não foram identificados elementos que justifiquem a 
apresentação de gráficos ou demonstrativos específicos relativos às obrigações 
extraconcursais posteriores ao ajuizamento da Recuperação Judicial, permanecendo as 
informações consolidadas nos itens anteriores. 
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 2.2.5.3 Demonstração de resultados  
 

A Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) é um relatório contábil que evidencia 
a formação do lucro ou prejuízo líquido da empresa, por meio do confronto entre receitas, 
custos e despesas incorridas em determinado período. 
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 2.2.5.4 Observações 
 
 2.2.5.4.1 Análise de faturamento 
 
 Em agosto/2025 a recuperanda não apresenta faturamento 

 
  
 2.2.5.4.2 Análise dos índices de liquidez 
 

Os índices de liquidez são instrumentos de análise financeira que avaliam a capacidade 
da empresa em honrar suas obrigações, a partir da relação entre os seus ativos (direitos 
realizáveis) e seus passivos (exigibilidades).  

Esses indicadores são essenciais para o acompanhamento do desempenho financeiro 
da Recuperanda, especialmente em contextos de crise de caixa, como o enfrentado no curso 
do processo de recuperação judicial. 

Em agosto de 2025 a recuperanda apresenta índices de: 

• Corrente: 0,98. 

• Seca: 0,98. 

• Imediata: 0,84. 

• Geral: 0,87. 
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3. Diligências 
 
 3.1 Diligência nos estabelecimentos da Recuperanda 
 
 Conforme previsão legal e nos termos da Recomendação nº 72/2020 do CPJ, esta 
Administração Judicial realizará diligências técnicas periódicas nos estabelecimentos da 
Recuperanda, com o objetivo de fiscalizar suas operações, avaliar o funcionamento da 
atividade empresarial e verificar o cumprimento das obrigações assumidas no processo de 
recuperação judicial. 
 Após o deferimento do processamento da recuperação judicial e consequente 
nomeação desta administração Judicial, foram realizados os primeiros contatos com os 
representantes, o registro encontra-se protocolado nos autos, que aconteceu no dia 18 agosto 
de 2025, EVENTO 87, manifestação 1, Página 1 a 6/Out 4, página 1 a 55. 

Posteriormente, no dia 27.02.202, EVENTO 144, MANIFESTAÇÃO 1, página 1 a 7/FOTO 
2 página 1 a 19, deixamos de colacionar fotos, vídeos e documentos para evitar tautologia. 
 
 
4. Pagamento aos credores concursais 
 
 4.1 Planillha de controle de pagamentos dos credores concursais 
  
 Ainda não há Plano de Recuperação Judicial aprovado, razão pela qual não foi iniciado 
o cumprimento das obrigações inerentes a proposta por parte da Recuperanda. 
 
 4.1.1 Anexos 
 
5. Documentação apresentada pela recuperanda 
 
 A verificação documental é parte essencial do acompanhamento mensal da empresa 
em recuperação judicial, permitindo a fiscalização da transparência, da regularidade contábil e 
do cumprimento das obrigações informacionais previstas no art.22, II, “c”, da Lei nº 
11.101/2005, bem como na Recomendação nº 72/2020 do CNJ. 
 No período de referência, a Recuperanda APRESENTOU PARCIALMENTE os 
documentos previstos, sendo que foram acordados para os próximos meses de apresentação 
documentação complementar. 
 
6. Eventos do mês 

Data prevista 
Data da 

ocorrência 
EVENTO Evento/Processo 

Lei 
11.1201/05 

X 16/06/2025 Distribuição do pedido de 
RJ 

1 - 

X 11/07/2025 – 
TUTELA 

ANTECIPADA 
PARCIAL 

Deferimento do 
Processamento RJ 

32 
 
 
 

Art. 52 

11/08/2025 05/08/2025 Termo de Compromisso 
da Administração Judicial 

62 Art. 33 

X 15/07/2025 Publicação do 
Deferimento do 

Processamento da RJ 

41 - 

X X Publicação do Edital de X Art. 52, § 1º 
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Convocação de Credores 

X X Prazo fatal para 
apresentação das 

Habilitações/Divergências 
administrativas 

X Art. 7º, § 1º 

X X Prazo fatal para 
apresentação do Plano 
de Recuperação Judicial 

X Art. 53 

X X Prazo fatal para 
apresentação da Relação 

de Credores do AJ 

X Art. 7º, § 2º 

X X Publicação do Edital: 
Aviso do Plano e Lista de 

Credores do AJ 

X Art. 7º, II e 
Art. 53 

X X Prazo fatal para 
apresentação das 

Impugnações Judiciais 

X Art. 8º 

X X Prazo fatal para 
apresentação de 

objeções ao Plano de 
Recuperação Judicial 

X Art. 55 

X X Prazo para realização da 
AGC 

X Art. 56, § 1º 

X X Publicação do Edital: 
Convocação AGC 

X Art. 36 

X X Assembleia Geral de 
Credores - 1ª Convocação 

X Art. 37 

X X Assembleia Geral de 
Credores - 2ª Convocação 

X Art. 37 

X X Encerramento do Período 
de Suspensão 

X Art. 6º, § 4º 

X 07/07/2025 Outros (constatação 
prévia / outras 

assembleias / etc.) 

29  

 
7. QUESTIONÁRIO SOBRE A DURAÇÃO DOS ATOS PROCESSUAIS 
(considerar dias corridos em todas as respostas) 
7.1. A devedora é:  
( ) empresa de pequeno porte EPP; 
( ) microempresa (ME) 
( ) empresa média 
(  ) empresa grande 
(X) grupos de empresas 
(  ) empresário individual 
 
7.2. Houve litisconsórcio ativo: (X) sim (  )não 
7.2.1. Em caso positivo: 
              • 6  (indicar número)  litisconsortes ativos 
              •o Plano de recuperação foi (X) unitário  (  ) individualizado 
7.3. Os documentos que instruíram a petição inicial indicaram o valor do passivo: 
              •tributário ( x ) sim   ( ) não 



 

                                                                                                                                   

61 
 

              •demais créditos excluídos da RJ:  (  ) sim   ( x )não 
 
7.4. Houve realização de constatação prévia: ( x ) sim   (  ) não 
Em caso positivo,a constatação foi concluída em 11 (número de dias) 
 
7.5. O processamento foi deferido (X) sim   (   ) não 
Em caso positivo, em quanto tempo?  60 dias desde a distribuição da inicial 
Em caso positivo, houve emenda da inicial?  (  ) sim ( x ) não  
Em caso negativo, em se tratando de litisconsorte, indicar: 
(   ) indeferimento para todos os litisconsortes; 
(  ) indeferimento para ___ (indicar número) litisconsortes 
Em caso negativo, indicar fundamento legal para indeferimento: [campo para digitação] 
 
7.6. Qual o tempo decorrido entre: 
7.6.1. a distribuição da inicial e a relação de credores elaborado administrador judicial;  360 
dias (indicar número) 
7.6.2. a decisão de deferimento do processamento e a relação de credores elaborado 
administrador judicial; 300 dias (indicar número) 
7.6.3. a distribuição da inicial e a realização da primeira assembleia de credores para deliberar 
sobre o plano de recuperação; 395 dias (indicar número) 
7.6.4. a distribuição da inicial e a aprovação do plano de recuperação pela assembleia de 
credores; ___ dias (indicar número) 
7.6.5. a distribuição da inicial e a aprovação ou rejeição do plano de recuperação judicial pela 
assembleia de credores; ___ dias (indicar número) 
7.6.6. a distribuição da inicial e a concessão da recuperação judicial (homologação do plano) ; 
___ dias (indicar número) 
7.6.7. a distribuição da inicial e a convolação em falência:  

• em caso de plano rejeitado pela assembleia de credores; ___ dias (indicar número)  

• em caso de recuperação judicial concedida; ___ dias (indicar número) 
7.6.8. a distribuição da inicial até a apresentação do quadro geral de credores; ___ dias (indicar 
número) 
7.6.9. a duração da suspensão prevista no art. 6º, § 4º, da Lei 11.101/05; ___ dias (indicar 
número) 
7.6.10. o tempo decorrido desde a distribuição da inicial e extinção da recuperação judicial 
(quando não convolada em falência); ___ dias (indicar número) 
 
8. Aprovação do plano de recuperação judicial ocorreu na forma prevista no art. 58, §1º, da Lei 
11.101/05 (cram down): ( ) sim ( ) não 
 
9. Houve recurso contra a decisão que concedeu a recuperação judicial: ( ) sim (x ) não  
9.1. Em caso positivo, o plano foi: ( ) mantido integralmente ( ) mantido em parte ( ) anulado 
 
10. Houve a apresentação de plano especial na forma prevista nos arts. 70 e ss. da Lei 
11.101/05 (quando aplicável): ( ) sim ( x ) não 
 
11. Houve a realização de leilão para venda de filial ou UPI na forma prevista no art. 60 da Lei 
11.101/05: ( ) sim ( x ) não 
11.1. Em caso positivo, o leilão foi realizado:( ) antes ( ) depois ( ) antes e depois (se mais de 
um leilão e em diferentes momentos da assembleia geral de credores para deliberação do 
plano de recuperação 
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11.2. Houve recurso contra a decisão que deferiu ou indeferiu a alienação de filial ou UPI: ( ) 
sim ( x ) não 
11.3. Na hipótese de recurso, a realização do leilão foi: ( ) autorizada ( ) rejeitada 
 
12. Houve a alienação de bens na forma prevista no art. 66 da Lei 11.101/05: ( ) sim (X) não 
12.1. Em caso positivo, a alienação foi realizada:( ) antes ( ) depois ( ) antes e depois (se mais 
de uma alienação e em diferentes momentos da assembleia geral de credores para 
deliberação do plano de recuperação 
 
13. Houve a concessão de financiamento ao devedor aprovado pelo Juízo no curso da 
recuperação judicial: ( ) sim (X) não  
13.1. Em caso positivo, houve a outorga de garantia real ( ) sim ( ) não  
13.2. Em caso de outorga, a garantia constituída foi ( ) alienação fiduciária ( ) cessão fiduciária ( 
) hipoteca ( )penhor ( ) outro direito real de garantia 
 
14. Houve pedido de modificação do plano após a concessão de recuperação judicial ( ) sim (X) 
não  
14.1. Em caso positivo, o pedido foi formulado:  

• ____ (indicar número) dias contados da distribuição da inicial  

• ____ (indicar número) dias contados da concessão da recuperação judicial  
14.2. O plano modificativo foi: ( ) aprovado ( ) rejeitado  
14.3. Em quanto tempo a contar da sua apresentação o plano de recuperação modificativo foi 
aprovado ou rejeitado: ___ (indicar número) dias 
 
15. Indique a razão da convolação da recuperação judicial em falência: [inserir campo de texto] 
(ex: não apresentação do plano de recuperação judicial no prazo legal, descumprimento do 
plano de recuperação judicial, etc.). 
 
16. Houve fixação de honorários mensais ao Administrador Judicial: (X) sim ( ) não  
16.1. Em caso positivo, indicar o valor mensal da remuneração: 2% do passivo sujeito à 
Recuperação Judicial, a ser paga em 30 parcelas mensais  R$ 30.312,31: 
16.2. Indicar o valor total da remuneração fixada: 2% do valor do débito devido ao grupo 
recuperando, R$ 909.369,18. 
 

Os documentos contábeis e fiscais foram fornecidos pelas empresas, que 
subsidiaram o relatório final. 

Nestes termos pede deferimento com base no art. 22, II, “c”, da Lei n.º 
11.101/2005. 
 
8. Anexos 

8.1. Certidões Federais 
8.2. Certidões Estaduais 
8.3. Certidões Municipais 
8.4. Certidões de Regularidade do FGTS 
8.5. CNDts 

 
Peixo/TO, 24 de julho de 2026. 

 
 

________________________________________ 
GUILHERME PISSETTE PIAZZA 
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Auxiliar Técnico Contábil 
CRC-SC 034798 

 
 

_______________________________________ 
Adriano Henrique da Conceição Lima 

Administrador Judicial 
OAB/DF 38.733 

 
 
 
 

________________________________________ 
GUILHERME PISSETTE PIAZZA 

Auxiliar Técnico Contábil 
CRC-SC 034798 



1.3 ANEXO III - RELATÓRIO DE ANDAMENTOS PROCESSUAIS NA RJ

Manifestação Manifestação Pendente de cumprimento
da recuperanda do MP pela serventia?

12/05/2025 1 PETIÇÃO INICIAL PEDIDO DE DEFERIMENTO DE RJ X X SIM 32 NÃO NÃO HÁ

26/06/2025 13/14 JUIZ NOMEAÇÃO DO PERITO X X SIM 16 NÃO LAUDO DE CONSTATAÇÃO PRÉVIA JUNTADO NO EVENTO 
29

05/08/2025 62
ADMINISTRADOR 

JUDICIAL ACEITA O 
ENCARGO

ADMINISTRADOR JUDICIAL ACEITA O 
ENCARGO

X X SIM 32 NÃO NÃO HÁ

05/08/2025 63 RECUPERANDA
PROPOSTA DE PAGAMENTO DOS 

HONORÁRIOS DO AJ
X X SIM 70 NÃO MANTIDA A FORMA DE PAGAMENTO DO AJ

________________________________________
GUILHERME PISSETTE PIAZZA

Auxiliar Técnico Contábil
CRC-SC 034798

__________________________________________
Adriano Henrique da Conceição Lima

Administrador Judicial

ObservaçõesData ID/EVENTO Peticionamento Descrição Já decidido? ID/EVENTO



 
 

1.4. – ANEXO IV - RELATÓRIO DE 

INCIDENTES PROCESSUAIS 

(Impugnações de Crédito, Habilitações Retardatárias e demais incidentes relacionados 

ao Quadro Geral de Credores) 

Em observância ao art. 4º da Recomendação nº 72/2020 do Conselho Nacional de 

Justiça, a Administração Judicial informa que, durante a competência de agosto de 

2025, não foram distribuídos incidentes processuais relacionados à recuperação 

judicial, notadamente impugnações de crédito, habilitações retardatárias ou outros 

incidentes com repercussão na formação do Quadro Geral de Credores. 

Dessa forma, não há registros a serem inseridos no Anexo IV da 

Recomendação nº 72/2020 referentes à presente competência, permanecendo a 

Administração Judicial acompanhando a distribuição de novos incidentes para 

atualização dos relatórios subsequentes.  

 

GUILHERME PISSETTE PIAZZA 
 CRC/SC 034798/O-8 

 
 

ADRIANO HENRIQUE DA CONCEIÇÃO LIMA 
Administrador Judicial  

OAB/DF 38.733 
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8.1. Certidões Federais 
 



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: PATRICIA VILELA PATO GOMES
CPF: 649.428.481-72 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no
8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 22:18:21 do dia 12/07/2026 <hora e data de Brasília>.
Válida até 08/01/2027.
Código de controle da certidão: F2FC.E8FD.E9EE.9475
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: FLAVIO GOMES DA SILVA
CPF: 664.378.141-87 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no
8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 22:08:46 do dia 12/07/2026 <hora e data de Brasília>.
Válida até 08/01/2027.
Código de controle da certidão: 2167.9046.BA07.D328
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: AGROPECUARIA VALE DO TOCANTINS LTDA
CNPJ: 09.943.146/0001-45 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 22:00:19 do dia 12/07/2026 <hora e data de Brasília>.
Válida até 08/01/2027.
Código de controle da certidão: 40D4.9E5D.8903.2332
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: SAGRADA FAMILIA TRANSPORTES LTDA
CNPJ: 50.688.642/0001-01 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 22:03:08 do dia 12/07/2026 <hora e data de Brasília>.
Válida até 08/01/2027.
Código de controle da certidão: 11B9.269C.0833.BB26
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: FLAVIO GOMES DA SILVA AGROPECUARIA
CNPJ: 61.044.552/0001-96 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 22:04:57 do dia 12/07/2026 <hora e data de Brasília>.
Válida até 08/01/2027.
Código de controle da certidão: 769A.82AE.0DE4.5F10
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: PATRICIA VILELA PATO GOMES AGROPECUARIA
CNPJ: 61.050.044/0001-10 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 22:14:34 do dia 12/07/2026 <hora e data de Brasília>.
Válida até 08/01/2027.
Código de controle da certidão: C6CF.B8FB.6E8D.A1F3
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



 
 

 

 

 

 

ANEXO 

 

8.2. Certidões Estaduais 
 



Número da Certidão
8175001

GOVERNO DO ESTADO DO TOCANTINS
SECRETARIA DA FAZENDA
SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO TRIBUTÁRIA
DIRETORIA DE GESTÃO DE CRÉDITOS FISCAIS
COORDENADORIA DA DÍVIDA ATIVA

09668610408515880287682907182700
Validador

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO - PESSOA JURÍDICA

INSCRIÇÃO ESTADUAL:61.044.552/0001-96CNPJ :

RAZÃO SOCIAL:

IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE:

ATIVIDADE ECONÔMICA:

ENDEREÇO:

MUNICÍPIO: -

FINALIDADE:
CADASTRO

NÁO CONSTA DÉBITO INSCRITO EM DÍVIDA ATIVA

HISTÓRICO:

Fundamentação Legal -

Validade -

Arts. 65, 66 e 67 da Lei 1288, de 28 de Dezembro de 2001. Fica ressalvado o direito

de a Fazenda Pública Estadual, inscrever e cobrar qualquer dívida de  responsabilidade  do  contribuinte  acima,

O prazo de validade da certidão é de trinta dias contado da data da sua emissão.

A Certidão expedida com erro, dolo, simulação ou fraude, responsabiliza, pessoalmente , o servidor que a expediu,

pelo crédito tributário, assegurando o direito de regresso.

http://www.to.gov.br/sefaz

que vier a ser apurada.

A autenticidade desta Certidão deverá ser confirmada via Internet, no endereço

Data Emissão: Domingo, 12 de Julho de 2026 - 22h 51m 17s Emitida Via INTERNET

Esta Certidão foi emitida no site da Secretaria da Fazenda do Estado do Tocantins http:// www.to.gov.br/sefaz

Atenção:

Esta certidão está vinculada ao número do CPF, CNPJ ou Inscrição Estadual.

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.





Número da Certidão
8175004

GOVERNO DO ESTADO DO TOCANTINS
SECRETARIA DA FAZENDA
SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO TRIBUTÁRIA
DIRETORIA DE GESTÃO DE CRÉDITOS FISCAIS
COORDENADORIA DA DÍVIDA ATIVA

88059657398661585535078290589957
Validador

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO - PESSOA FÍSICA

IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE:
NOME: FLÁVIO GOMES DA SILVA

ENDEREÇO: RUA GV 24, S/Nº QD 41, LT 9 CJ RESIDENCIAL GRANVILLE

MUNICÍPIO: GOIANIA - GO

664.378.141-87CPF:

FINALIDADE:
CADASTRO

NÃO CONSTA DÉBITO INSCRITO EM DÍVIDA ATIVA

HISTÓRICO:

Fundamentação Legal -

Validade -

Arts. 65, 66 e 67 da Lei 1288, de 28 de Dezembro de 2001. Fica ressalvado o direito

de a Fazenda Pública Estadual, inscrever e cobrar qualquer dívida de  responsabilidade  do  contribuinte  acima,

O prazo de validade da certidão é de trinta dias contado da data da sua emissão.

A Certidão expedida com erro, dolo, simulação ou fraude, responsabiliza, pessoalmente , o servidor que a expediu,

pelo crédito tributário, assegurando o direito de regresso.

http://www.to.gov.br/sefaz

que vier a ser apurada.

A autenticidade desta Certidão deverá ser confirmada via Internet, no endereço

Data Emissão: Domingo, 12 de Julho de 2026 - 23h 18m 50s Emitida Via INTERNET

Esta Certidão foi emitida no site da Secretaria da Fazenda do Estado do Tocantins http:// www.to.gov.br/sefaz

Atenção:

Esta certidão está vinculada ao número do CPF, CNPJ ou Inscrição Estadual.

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Número da Certidão
8175006

GOVERNO DO ESTADO DO TOCANTINS
SECRETARIA DA FAZENDA
SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO TRIBUTÁRIA
DIRETORIA DE GESTÃO DE CRÉDITOS FISCAIS
COORDENADORIA DA DÍVIDA ATIVA

01000347925393957038815065867009
Validador

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO - PESSOA JURÍDICA

INSCRIÇÃO ESTADUAL:61.050.044/0001-10CNPJ :

RAZÃO SOCIAL:

IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE:

ATIVIDADE ECONÔMICA:

ENDEREÇO:

MUNICÍPIO: -

FINALIDADE:
CADASTRO

NÁO CONSTA DÉBITO INSCRITO EM DÍVIDA ATIVA

HISTÓRICO:

Fundamentação Legal -

Validade -

Arts. 65, 66 e 67 da Lei 1288, de 28 de Dezembro de 2001. Fica ressalvado o direito

de a Fazenda Pública Estadual, inscrever e cobrar qualquer dívida de  responsabilidade  do  contribuinte  acima,

O prazo de validade da certidão é de trinta dias contado da data da sua emissão.

A Certidão expedida com erro, dolo, simulação ou fraude, responsabiliza, pessoalmente , o servidor que a expediu,

pelo crédito tributário, assegurando o direito de regresso.

http://www.to.gov.br/sefaz

que vier a ser apurada.

A autenticidade desta Certidão deverá ser confirmada via Internet, no endereço

Data Emissão: Domingo, 12 de Julho de 2026 - 23h 33m 29s Emitida Via INTERNET

Esta Certidão foi emitida no site da Secretaria da Fazenda do Estado do Tocantins http:// www.to.gov.br/sefaz

Atenção:

Esta certidão está vinculada ao número do CPF, CNPJ ou Inscrição Estadual.

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Número da Certidão
8175007

GOVERNO DO ESTADO DO TOCANTINS
SECRETARIA DA FAZENDA
SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO TRIBUTÁRIA
DIRETORIA DE GESTÃO DE CRÉDITOS FISCAIS
COORDENADORIA DA DÍVIDA ATIVA

02975774079622596538675877974166
Validador

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO - PESSOA FÍSICA

IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE:
NOME: PATRICIA VILELA PATO GOMES

ENDEREÇO: RUA GV 24, S/Nº QD 41 LT, 9 CJ RESIDENCIAL GRANVILLE

MUNICÍPIO: GOIANIA - GO

649.428.481-72CPF:

FINALIDADE:
CADASTRO

NÃO CONSTA DÉBITO INSCRITO EM DÍVIDA ATIVA

HISTÓRICO:

Fundamentação Legal -

Validade -

Arts. 65, 66 e 67 da Lei 1288, de 28 de Dezembro de 2001. Fica ressalvado o direito

de a Fazenda Pública Estadual, inscrever e cobrar qualquer dívida de  responsabilidade  do  contribuinte  acima,

O prazo de validade da certidão é de trinta dias contado da data da sua emissão.

A Certidão expedida com erro, dolo, simulação ou fraude, responsabiliza, pessoalmente , o servidor que a expediu,

pelo crédito tributário, assegurando o direito de regresso.

http://www.to.gov.br/sefaz

que vier a ser apurada.

A autenticidade desta Certidão deverá ser confirmada via Internet, no endereço

Data Emissão: Domingo, 12 de Julho de 2026 - 23h 42m 16s Emitida Via INTERNET

Esta Certidão foi emitida no site da Secretaria da Fazenda do Estado do Tocantins http:// www.to.gov.br/sefaz

Atenção:

Esta certidão está vinculada ao número do CPF, CNPJ ou Inscrição Estadual.

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.





 
 

 

 

 

 

ANEXO 

 

8.3. Certidões Municipais 
 



             

 
ESTADO DE GOIÁS

PREFEITURA MUNICIPAL DE TURVANIA

FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL

 
CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS E DÍVIDA ATIVA - CONTRIBUINTE

 
DADOS DO CONTRIBUINTE

 AGROPECUARIA VALE DO TOCANTINS LTDA Nome / Razão SOcial:

 09.943.146/0001-45 CPF/CNPJ:

 ROD GO 060, KM 90, TREVO Endereço:   ZONA RURAL   TURVÂNIA-GO Bairro: Cidade:

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

, para os fins de direito, que o   1 - Contribuinte supra citado,  POSSUI DÉBITOS , de natureza tributária perante aCertifica-se

Fazenda Pública Municipal, relativos aos tributos administrados pela , até a presente data.PREFEITURA MUNICIPAL DE TURVANIA

 o direito da Fazenda Pública Municipal de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas e constituídas,Ressalvando

relativas aos tributos, dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria Municipal da Fazenda.

 S/NFinalidade:

 

 Dados de Autenticação

10032 - 1 Certidão Número: 

Lei Complementar Nº 1.138/2010 - CTM. Dispositivo Legal:  

12/07/2026 Emitido em:  

 11/08/2026 Validade:

UI1bd11dwRPaCódigo Verificador: 

 

                               

                                                                                                                                                                        

 

______________________________________________________________________________________________________

©PREFEITURA MUNICIPAL DE TURVANIA - Impresso por 12/07/2026 - PORTAL DE SERVIÇOS em domingo, 12 de julho de 2026 às 22:33:35

 



  
ESTADO DO TOCANTINS

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXE
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL

 
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS E DÍVIDA ATIVA - CONTRIBUINTE

 
DADOS DO CONTRIBUINTE

 FLAVIO GOMES DA SILVA AGROPECUARIA Nome / Razão SOcial:

 61.044.552/0001-96 CPF/CNPJ:

 Rodovia TO 225 Km 40 Acesso a Esquerda 40 Km, NºSN, Sala 01 Endereço:    
ZONA RURAL  Bairro: 

 PEIXE-TO Cidade:

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

, para os fins de direito, que o contribuinte supra citado,   , de naturezaCertifica-se NÃO POSSUI DÉBITOS AMIGÁVEIS OU AJUIZADOS

tributária perante a Fazenda Pública Municipal, relativos aos tributos administrados pela , até aPREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXE

presente data.

 o direito da Fazenda Pública Municipal de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas e constituídas, relativasRessalvando

aos tributos, dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria Municipal da Fazenda.

 S/NFinalidade:

 

 Dados de Autenticação QR Code

14143 - 1 Certidão Número: 

Lei Complementar Nº 005 Dispositivo Legal:  

/2014

12/07/2026 Emitido em:  

 11/08/2026 Validade:

   EGVp4B3FNikhCódigo Verificador:

 

 

 

 

domingo, 12 de julho de 2026

______________________________________________________________________________________________________________________________________

©PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXE - Impresso por 12/07/2026 - PORTAL DE SERVIÇOS em domingo, 12 de julho de 2026 às 22:53:17



  
ESTADO DO TOCANTINS

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXE
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL

 
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS E DÍVIDA ATIVA - CONTRIBUINTE

 
DADOS DO CONTRIBUINTE

 FLAVIO GOMES DA SILVA Nome / Razão SOcial:

 664.378.141-87 CPF/CNPJ:

 RUA R-11, Nº405, LT0, EDIFICIO APOEMA Endereço:    
SETOR OESTE  Bairro: 

 GOIÂNIA-GO Cidade:

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

, para os fins de direito, que o contribuinte supra citado,   , de naturezaCertifica-se NÃO POSSUI DÉBITOS AMIGÁVEIS OU AJUIZADOS

tributária perante a Fazenda Pública Municipal, relativos aos tributos administrados pela , até aPREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXE

presente data.

 o direito da Fazenda Pública Municipal de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas e constituídas, relativasRessalvando

aos tributos, dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria Municipal da Fazenda.

 S/NFinalidade:

 

 Dados de Autenticação QR Code

14144 - 1 Certidão Número: 

Lei Complementar Nº 005 Dispositivo Legal:  

/2014

12/07/2026 Emitido em:  

 11/08/2026 Validade:

   kMynaMPxY0upCódigo Verificador:

 

 

 

 

domingo, 12 de julho de 2026

______________________________________________________________________________________________________________________________________

©PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXE - Impresso por 12/07/2026 - PORTAL DE SERVIÇOS em domingo, 12 de julho de 2026 às 23:20:21



  
ESTADO DO TOCANTINS

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXE
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL

 
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS E DÍVIDA ATIVA - CONTRIBUINTE

 
DADOS DO CONTRIBUINTE

 PATRICIA VILELA PATO GOMES AGROPECUARIA Nome / Razão SOcial:

 61.050.044/0001-10 CPF/CNPJ:

 Rodovia TO 225. Km 40 Acesso a Esquerda 40 Km,, NºSN, Sala 02 Endereço:    
ZONA RURAL  Bairro: 

 PEIXE-TO Cidade:

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

, para os fins de direito, que o contribuinte supra citado,   , de naturezaCertifica-se NÃO POSSUI DÉBITOS AMIGÁVEIS OU AJUIZADOS

tributária perante a Fazenda Pública Municipal, relativos aos tributos administrados pela , até aPREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXE

presente data.

 o direito da Fazenda Pública Municipal de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas e constituídas, relativasRessalvando

aos tributos, dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria Municipal da Fazenda.

 S/NFinalidade:

 

 Dados de Autenticação QR Code

14145 - 1 Certidão Número: 

Lei Complementar Nº 005 Dispositivo Legal:  

/2014

12/07/2026 Emitido em:  

 11/08/2026 Validade:

   MqM7WBu2bNg5Código Verificador:

 

 

 

 

domingo, 12 de julho de 2026

______________________________________________________________________________________________________________________________________

©PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXE - Impresso por 12/07/2026 - PORTAL DE SERVIÇOS em domingo, 12 de julho de 2026 às 23:34:58



  
ESTADO DO TOCANTINS

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXE
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL

 
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS E DÍVIDA ATIVA - CONTRIBUINTE

 
DADOS DO CONTRIBUINTE

 PATRICIA VILELA PATO GOMES Nome / Razão SOcial:

 649.428.481-72 CPF/CNPJ:

 RUA 02, QD-G1, APTO.801 ED- PORTO MAIO S, Nº0, LT0 Endereço:    
OESTE  Bairro: 

 GOIÂNIA-GO Cidade:

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

, para os fins de direito, que o contribuinte supra citado,   , de naturezaCertifica-se NÃO POSSUI DÉBITOS AMIGÁVEIS OU AJUIZADOS

tributária perante a Fazenda Pública Municipal, relativos aos tributos administrados pela , até aPREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXE

presente data.

 o direito da Fazenda Pública Municipal de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas e constituídas, relativasRessalvando

aos tributos, dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria Municipal da Fazenda.

 S/NFinalidade:

 

 Dados de Autenticação QR Code

14146 - 1 Certidão Número: 

Lei Complementar Nº 005 Dispositivo Legal:  

/2014

12/07/2026 Emitido em:  

 11/08/2026 Validade:

   jOO9R3lzGQTuCódigo Verificador:

 

 

 

 

domingo, 12 de julho de 2026

______________________________________________________________________________________________________________________________________

©PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXE - Impresso por 12/07/2026 - PORTAL DE SERVIÇOS em domingo, 12 de julho de 2026 às 23:43:27



ESTADO DE GOIÁS
PREFEITURA MUNICIPAL DE  TRINDADE

SECRETARIA DA FAZENDA
CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS

NÚMERO 78926 / 2026

CERTIFICAMOS que, consultadas as bases informatizadas e integradas ao sistema de arrecadação da Secretaria
da Fazenda do Município, CONSTA(M), até a presente data, a(s) seguinte(s) pendência(s) fiscal(is) e débito(s)  em
nome do(a) Contribuinte abaixo indicado(a):

I - Identificação do Contribuinte
SAGRADA FAMILIA TRANSPORTES LTDA
50.688.642/0001-01

Nome:
CNPJ:

Cidade: TRINDADE - GO
AV ELIZABETH MARQUES, N°: 42, SETOR MAYSA, QUADRA12 LOTE 9, CEP:
75.380-307

Endereço:

2957595Atividade Econômica:
16229412Inscrição Municipal:

Ficam ressalvadas os direitos da PREFEITURA MUNICIPAL DE TRINDADE, por quaisquer omissões ou
irregularidades verificadas posteriormente.
Setor de cadastro e informações fiscais da Secretaria da Fazenda do Município.

1
11/08/2026

Número Via:
Data Validade:

Chave eletrônica de identificação: gXcI$Z58teX

12/07/2026Data Emissão:

Centi ® e-Assinatura: LCcI$Z58teX Emitido em 12/07/2026 22:41 por
portal_v2_servicos_contribuintes_emissaocertidaonegativa Página 1 de 1



 
 

 

 

 

 

ANEXO 

 

8.4. Certidões de Regularidade do FGTS 
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8.5. CNDTs 
 

 



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: AGROPECUARIA VALE DO TOCANTINS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 09.943.146/0001-45
Certidão nº: 61181757/2026
Expedição: 13/07/2026, às 00:11:37
Validade: 09/01/2027 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que AGROPECUARIA VALE DO TOCANTINS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 09.943.146/0001-45, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: SAGRADA FAMILIA TRANSPORTES LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 50.688.642/0001-01
Certidão nº: 61181899/2026
Expedição: 13/07/2026, às 00:12:26
Validade: 09/01/2027 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que SAGRADA FAMILIA TRANSPORTES LTDA (MATRIZ E FILIAIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 50.688.642/0001-01, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: FLAVIO GOMES DA SILVA AGROPECUARIA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 61.044.552/0001-96
Certidão nº: 61182073/2026
Expedição: 13/07/2026, às 00:13:15
Validade: 09/01/2027 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que FLAVIO GOMES DA SILVA AGROPECUARIA (MATRIZ E FILIAIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 61.044.552/0001-96, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: PATRICIA VILELA PATO GOMES AGROPECUARIA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 61.050.044/0001-10
Certidão nº: 61182027/2026
Expedição: 13/07/2026, às 00:13:49
Validade: 09/01/2027 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que PATRICIA VILELA PATO GOMES AGROPECUARIA (MATRIZ E
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 61.050.044/0001-10, NÃO CONSTA
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
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Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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